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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Joel Nascimento Borges

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. QOPMC Cláudio Braga Barbosa
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Janer Gazel Yared
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Josiane Andréia Soares Ferreira
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Karla Marcella Fernandes Chesca
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Tânia Maria do Socorro Barroso Miranda Sousa
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Jorielson Brito Nascimento
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Janer Gazel Yared - Interino
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Cleiton Brandão da Rocha 
JUCAP: Helder José Amaral Barbosa Santana
PROCON: José Luiz Amaral Pingarilho
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Gabriela Taís Bristo da Silva
CREAP: Amaury Barros Silva
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Odilson Serra Nunes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Marcos do Nascimento Pereira
GASAP: Marco Antonio de Oliveira do Couto - Interino

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: Rommel Araújo de Oliveira
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

DECRETO  Nº  2428  DE  14  DE  JULHO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso II, da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c as Leis nºs 0705, de 
05 de julho de 2002, alterada pelas Leis nºs 0750, de 30 de 
abril de 2003 e 0856, de 28 de setembro de 2004,

RESOLVE :

Nomear William Bento dos Santos Pereira para exercer 
o cargo em comissão de Diretor-Presidente, Código 
CDS-5, da Companhia de Gás do Amapá, a contar de 01 
de junho de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1887

DECRETO  Nº  2429  DE  14  DE  JULHO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 022/2021 – GAB/VICE-GOV,

RESOLVE :

Tornar sem efeito o Decreto nº 2427, de 13 de julho de 2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 7459, 
de 13 de julho de 2021, que nomeou Benedita Eduarda 
Carvalho Pinto para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Técnico Nível I/Assessoria de Desenvolvimento 
Institucional, do Gabinete da Vice-Governadoria.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1891

DECRETO Nº  2430  DE  14  DE  JULHO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 106, § 2º, 
da Lei nº 0915, de 18 de agosto de 2005, alterada pelas 
Leis nºs 0960, de 30 de dezembro de 2005 e 1.120, de 21 
de setembro de 2007, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 130204.0076.1547.0561/2021-GABINETE/AMPREV,

RESOLVE :

Art. 1º Nomear os membros abaixo relacionados para 
comporem o Conselho Fiscal da Amapá Previdência – 
COFISPREV, para o Quadriênio 2021/2025:

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO

Arnaldo Santos Filho - Titular
Josivan Rodrigues Gomes - Suplente

Eduardo Corrêa Tavares - Titular
Rodrigo Sebastiani - Suplente

Francisco das Chagas Ferreira Feijó - Titular
Thiago Lima Albuquerque - Suplente

REPRESENTANTES DOS SEGURADOS E 
BENEFICIÁRIOS

Helton Pontes da Costa - Titular
Saulo de Tarso de Souza Monteiro - Suplente

Elionai Dias Paixão - Titular
Max Ferreira Barbosa - Suplente

Adrilene Ribeiro Benjamin Pinheiro - Titular
Neise Rubianne França dos Santos - Suplente
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Art. 2º Revogam-se os Decretos nºs 1898, de 30/04/19; 
3253, de 25/09/20 e 2282, de 06/07/2021.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1886

DECRETO Nº  2431  DE  14  DE  JULHO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
330202.0076.1582.0250/2021-DIRETOR-IAPEN,

RESOLVE :

Autorizar Lucivaldo Monteiro da Costa, Diretor do 
Instituto de Administração Penitenciária do Estado do 
Amapá, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-
AP, até a cidade de Brasília-DF, a fim de cumprir agendas 
no DEPEN, relacionados aos investimentos para o 
Sistema Prisional do Estado do Amapá, no período de 13 
a 16 de julho de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1890

DECRETO Nº  2432  DE  14  DE  JULHO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
330202.0076.1582.0250/2021-DIRETOR-IAPEN,
 
RESOLVE :

Designar Elizângela Gomes dos Passos, Chefe da 
Coordenadoria de Penitenciária Feminina, para exercer, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor 
do Instituto de Administração Penitenciária do Estado do 
Amapá, durante o impedimento do titular, no período de 
13 a 16 de julho de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1884

DECRETO  Nº  2433  DE  14  DE  JULHO  DE  2021
 
Altera o Decreto Estadual nº 2025, de 15 de junho de 
2021, que trata da cessão de servidores das Corporações 
Militares do Estado do Amapá para órgãos ou entidades 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou Municípios para o exercício de cargo ou função de 
natureza militar ou civil e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da 
Constituição do Estado do Amapá, e tendo em vista o contido 
no Protocolo nº 0003.0104.0365.0002/2021-GSI/PMAP,

DECRETA:

Art. 1º O artigo 2º, do Decreto 2025, de 15 de junho de 
2021, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2º ........................................................................

(...)

V – Secretaria do Estado do Meio Ambiente – SEMA;

VI – Secretaria do Estado da Saúde – SESA;

VII – Departamento Estadual de Trânsito do Amapá – 
DETRAN.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1885

DECRETO Nº   2434   DE   14   DE  JULHO  DE 2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 2.212, de 
14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
300101.0076.1851.0998/2021 GABINETE - SESA,
 
RESOLVE :
 
Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos 
em comissão da Secretaria de Estado da Saúde: 
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Paulo Roberto Balbino

Assessor Técnico Nível 
II – Controle e Avaliação 

das Unidades Hospitalares 
pelas Organizações Sociais 

de Saúde/Gabinete

CDS-2
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Roberto José Furtado 
Coroa

Assessor Técnico Nível 
II – Controle e Avaliação 

das Unidades Hospitalares 
pelas Organizações Sociais 

de Saúde/Gabinete

CDS-2

Mércia Murieli Alves de 
Souza

Assessor Técnico Nível 
II – Controle e Avaliação 

das Unidades Hospitalares 
pelas Organizações Sociais 

de Saúde/Gabinete

CDS-2

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1889

DECRETO Nº   2435   DE   14   DE  JULHO  DE 2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 2.212, de 
14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
300101.0076.1851.0998/2021 GABINETE - SESA,
 
RESOLVE :
 
Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem os cargos em comissão da Secretaria de 
Estado da Saúde: 
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Ana Maria Fernandes Melo

Assessor Técnico 
Nível II – Controle e 

Avaliação das Unidades 
Hospitalares pelas 

Organizações Sociais de 
Saúde/Gabinete

CDS-2

João Antônio Pedrosa da 
Costa

Assessor Técnico 
Nível II – Controle e 

Avaliação das Unidades 
Hospitalares pelas 

Organizações Sociais de 
Saúde/Gabinete

CDS-2

Carla Evangelista Gomes

Assessor Técnico 
Nível II – Controle e 

Avaliação das Unidades 
Hospitalares pelas 

Organizações Sociais de 
Saúde/Gabinete

CDS-2

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1888

DECRETO Nº   2436   DE   14   DE   JULHO   DE 2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 

no Ofício nº 1588/2021-SESA,

RESOLVE :

Exonerar os servidores abaixo relacionados das funções 
comissionadas da Secretaria de Estado da Saúde: 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Maria Nilda Furtado
Responsável Técnico por 
Atividades III/ Hospital de 
Clínicas Dr. Alberto Lima

CDI-3

Wellington do 
Nascimento Moraes

Responsável Técnico por 
Atividades III/ Hospital de 
Clínicas Dr. Alberto Lima

CDI-3

Valdecy Livramento de 
Melo

Responsável Técnico por 
Atividades III/ Hospital de 
Clínicas Dr. Alberto Lima

CDI-3

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1894

DECRETO Nº   2437   DE   14   DE   JULHO   DE 2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 1588/2021-SESA,
 
RESOLVE :
 
Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem as funções comissionadas da Secretaria de 
Estado da Saúde: 
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Hellen Barros de 
Souza – Técnico em 

Enfermagem, Matrícula nº 
630330,  Quadro: GEA.

Responsável Técnico por 
Atividades III/Hospital de 
Clínicas Dr. Alberto Lima

CDI-3

Beth Shelis de Oliveira 
Almeida – Enfermeiro, 
Matrícula nº 469980, 

Quadro: GEA.

Responsável Técnico por 
Atividades III/Hospital de 
Clínicas Dr. Alberto Lima

CDI-3

Reinaldo Jorge Corecha 
Mattar – Biomédico, 

Matrícula nº 0043742-5-
01, Quadro: GEA.

Responsável Técnico por 
Atividades III/Hospital de 
Clínicas Dr. Alberto Lima

CDI-3

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1893

DECRETO Nº   2438   DE   14   DE  JULHO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
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atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 2.212, de 
14 de julho de 2017, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
300101.0076.1851.1018/2021 GABINETE - SESA,

RESOLVE :

Nomear Izaura Furtado Cavalcante, ocupante do cargo de 
Datilógrafo, Matrícula SIAPE nº 1015188, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a 
função comissionada de Responsável Técnico por Atividades III/
Hospital da Mulher Mãe Luzia, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado da Saúde, a contar de 08 de julho de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0714-0006-1892

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO SIGA nº    00019/PGE/2020

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº077/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através da 
Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva ao 
conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação que será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto:Registro de Preço para Contratação de Empresa 
Especializada nos Serviços de Limpeza e Conservação, 
com o Fornecimento de Insumos e Materiais (Uniformes 
e Equipamentos), visando atender as necessidades 
dos órgãos e entidades da Administração Pública do 
Estado do Amapá, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência 
– que integra o Edital, independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 29/07/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 29/07/2021, às 8h30min (horário 
de Brasília).

Início da sessão de disputa: 29/07/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 3131-
2839 e o edital completo e seus anexos pelos e-mails 
licita11@pge.ap.gov.br e  coordlicit@pge.ap.gov.br e e 
através do endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.

Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0714-0006-1859

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO SIGA nº    00002/SIMS/2021

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 075/2021 - CLC/
PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através da 
Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva ao 
conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação que será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto: Aquisição de 1 (um) veículo tipo VAN, a fim de 
atender as demandas referentes aos deslocamentos da 
Coordenação Estadual de Gestão do Programa Bolsa 
Família e do Cadastro Único aos municípios do Estado, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I – Termo de Referência – que 
integra o Edital, independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 30/07/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 30/07/2021, às 8h30min (horário 
de Brasília).

Início da sessão de disputa: 30/07/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 3131-
2839 e o edital completo e seus anexos pelos e-mails 
licita01@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.ap.gov.bre e 
através do endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0714-0006-1847

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO SIGA nº    00023/PGE/2021

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 076/2021 - CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através da 
Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva ao 
conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
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licitação que será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Solução de Cópia de 
Segurança (Backup), incluindo Licenças Perpetuas de Software 
de Gerenciamento de Backups, Equipamentos necessários 
para a Execução do Software de Backup, Equipamento de 
Armazenamento das Cópias de Segurança, Serviços de 
Instalação e Configuração, Repasse de Conhecimento e Suporte 
Técnico, visando atender as necessidades do Centro de Gestão 
e Tecnologia – PRODAP, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência – que 
integra o Edital, independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 30/07/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 30/07/2021, às 8h30min (horário 
de Brasília).

Início da sessão de disputa: 30/07/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 3131-
2839 e o edital completo e seus anexos pelos e-mails 
licita13@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.ap.gov.bre e 
através do endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0714-0006-1845

AVISO DE LICITAÇÃO - REMARCAÇÃO

PROCESSO SIGA nº    00017/PGE/2021

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº 055/2021 - CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através da Central de 
Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva ao conhecimento dos 
interessados o presente AVISO de licitação – REMARCAÇÃO 
que será realizada através do endereço eletrônico http://www.
siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Medalhas 
Condecorativas, visando atender às necessidades dos 
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado 
do Amapá, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência 
– que integra o Edital, independente de transcrição

Acolhimento das propostas: até o dia 30/07/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 30/07/2021, às 8h30min (horário 

de Brasília).

Início da sessão de disputa: 30/07/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 3131-
2839 e o edital completo e seus anexos pelos e-mails 
licita14@pge.ap.gov.br e coordlicit@pge.ap.gov.bre e 
através do endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0714-0006-1848

PORTARIA Nº 49/2021- CGE/AP

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
nomeado pelo Decreto n.º 0330 de 24 de janeiro de 2019, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
37 XI, Artigo 45 do Decreto Estadual nº 7.549, de 11 de 
dezembro de 2013.

RESOLVE:

Designar a servidor Gedean Ferreira Costa – 
Responsável por Atividades Nível III, para responder 
cumulativamente, em substituição à servidora Meryan 
Gomes Flexa – Coordenadora Administrativo Financeira/
CAF, no período de 19/07/2021 a 02/08/2021, em razão 
de gozo de férias regulamentares.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021
Joel Nogueira Rodrigues
Controlador Geral do Estado

HASH: 2021-0714-0006-1782

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2021–CPL/PMAP

PROCESSO Nº 00006/PMAP/2021
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviço de sanitização veicular, visando atender as 
necessidades da frota de veículos da Polícia Militar do Amapá.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso IV da Lei 8.666/1993.

CONTRATADA: PROTECT COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
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CNPJ: 08.698.308/0001-64

VALOR: R$ 69.300,00 (sessenta e nove mil e trezentos reais).

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
Sanitização e desinfecção em veículos visando o controle de 
microrganismos infectantes com 1 (uma) aplicação diária de produtos 
saneantes domissanitários com eficácia contra o Corona vírus (Covid 
19); devendo a aplicação dos produtos químicos seguir as normas 
regulamentadoras brasileiras (NBR); a empresa contratada deverá 
fornecer os equipamentos, a mão de obra e os materiais necessários 
para a realização. O local e o horário das aplicações deverão ser 
determinados pela PMAP.

Valor Mensal Prazo Valor Total
R$ 23.100,00 03 (três) Meses R$ 69.300,00

 
JUSTIFICATIVA

Exmo. Senhor Comandante Geral, para competente 
autorização e ratificação, submeto à apreciação de V. Ex.ª 
a presente JUSTIFICATIVA, objetivando a contratação da 
empresa PROTECT COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 
referente ao objeto supracitado, cuja contratação possui 
amparo legal na égide do Art. 24, Inciso IV da Lei 8.666/1993.

A contratação do serviço faz-se necessária, em virtude do 
policiamento ostensivo preventivo motorizado ser efetuado em 
automóveis e motocicletas e que, diariamente, essas viaturas 
são compartilhadas entre policiais dos diferentes turnos de 
serviço.

Nesse sentido, considerando a tutela e as competências 
constitucionais dos profissionais de segurança pública, bem como, 
a proteção de toda a população local, nacional e internacional, 
justifica-se a presente contratação, em caráter emergencial, de 
empresa especializada em prestação de serviço de sanitização 
veicular visando atender as necessidades da Polícia Militar do 
Amapá. Após a fase de realização de cotação eletrônica, realizada 
pela Central de Licitações da Procuradoria-Geral do Estado, 
no período de 17 à 25/05/2021, verificou-se que a Empresa 
PROTECT COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA foi a que ofertou 
a proposta válida com o MENOR PREÇO para o fornecimento 
do objeto da contratação, sendo essa a razão de sua escolha. 
Além disso, a proposta ofertada apresentou-se fiel aos termos e 
exigências previstas no Projeto Básico e a empresa cumpriu todos 
os requisitos de habilitação, configurando-se, dessa forma, como 
proposta mais vantajosa para a administração.

Cumpram-se assim, as exigências do Art. 26, incisos I, II e 
III da lei 8.666/93 e legislação complementar, dependendo 
que o Ato Homologatório oportunize a sequência e a 
tramitação deste documento para salvaguarda dos 
interesses da Administração e cumprimentos legais.

Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
BRUNNO RAYNNER DE MORAES LOREIRO – CAP QOPMC
Presidente da CPL/PMAP
 
Ratifico nos termos da Lei                   Em:13 /07/2021
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante Geral da PMAP

HASH: 2021-0714-0006-1830

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 93/2020-CLC/PGE

ATA CARONA DE Nº 89/90/91/92/93.2020.8

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 00010/CBMAP/2021

OBJETO:  Aquisição de Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI (Máscaras).

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 do Decreto Estadual nº 3182.

CONTRATADA: COMPANHIA HOSPITALAR LTDA - 
EPP, inscrita no CNPJ: 05.536.092/0001-42

VALOR DA ADESÃO: R$ 55.729,50 (Cinquenta e 
cinco mil, setecentos e vinte nove reais e cinquenta 
centavos).

JUSTIFICATIVA: conforme apresentado pela Divisão de 
Planejamento – DPLAN/DAG/CBMAP, contida no Termo 
de Referência nº 06/2021 integrado aos autos

Macapá-AP, 12 de julho de 2021
Estácio Janary Oliveira Picanço– CELQOCBM
CMT Geral do CBMAP - EM EXERCICIO

HASH: 2021-0714-0006-1837

PORTARIA Nº 034/2021/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual 
nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 0041 de 
02 de Janeiro de 2015, tendo em vista o Memo nº 
001/2021-CENTRAL/de/LAUDOS/PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- DESIGNAR o servidor BENJAMIM MARSHAL 
PINHEIRO PAES – MOTORISTA DE VEICULOS 
TERRESTRE, que irá Substituir a chefe da CENTRAL de 
LAUDOS/PCA DIRLENY FURTADO DA SILVA, onde a mesma 
irá gozar as suas férias referente ao ano de 2021 no período de 
16/07 a 31/07/21 e 01/08 a 15/08/21, sem ônus para Estado.

ART.2º . REVOGAM-SE as disposições em contrário.

ART. 3º  Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021.
SALATIEL GUIMARÃES
Diretor Geral da Policia Cientifica/AP

HASH: 2021-0714-0006-1808
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Secretaria de Transporte

PORTARIA Nº 166/2021-SETRAP/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018,

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Adiantamento em nome do Servidor 
CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA LIMA , Chefe da 
Divisão de Transportes Aéreos - DITRAER, conforme a 
Lei n.º 0624, de 31 de outubro de 2001 e Decreto n.º 3547, 
de 14 de novembro de 2001, no valor de R$-4.000,00 
(QUATRO MIL   REAIS), destinados a  custear despesas 
miúdas de pronto pagamento com Material de Consumo e 
Outros Serviços de Terceiros , para Secretaria de Estado 
de Transportes –SETRAP.

Art. 2º -  O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 90 (Noventa) dias a contar da data 
do recebimento e prestado contas até 10 (Dez) dias após 
o  encerramento da vigência.

Art.3º- A referida despesa deverá ser empenhada no 
Programa  21.101.1.26.781.0030.2660 –  Gerenciamento 
Administrativo,   na Fonte de Recursos RTU – 0.101, no 
Elemento de Despesa 3390-30 - Material de Consumo, 
o valor de R$-2.000,00 ( Dois Mil  Reais) e Elemento de 
Despesa 3390-39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoal 
Jurídica, o valor de R$-2.000,00 ( Dois Mil  Reais).

MACAPÁ - AP,  13  de Julho de 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRANSPORTE

HASH: 2021-0714-0006-1834

Secretaria de Segurança

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021-SEJUSP

PROCESSO: SIGA 0004/SEJUSP/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA DE PREÇOS PRATICADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM AMBIENTE WEB, 

COM A ASSINATURA DE ACESSO ANUAL DE SISTEMA 
DE BANCO DE PREÇOS, DE CONSULTA ONLINE 
E COMPARAÇÃO DE PREÇOS, TENDO POR BASE 
OS RESULTADOS DE LICITAÇÕES ADJUDICADAS E 
HOMOLOGADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 25 da Lei nº 8.666/93.

EMPRESA CONTRATADA: NP CAPACITAÇÃO E 
SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA.

CNPJ (MF) nº 07.797.967/0001-95.

VALOR CONTRATADO: R$ 9.875,00 (nove mil 
oitocentos e setenta e cinco reais)

JUSTIFIVATIVA: A contratação visa atender a uma 
necessidade da Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública – SEJUSP, quanto a facilitar a pesquisa 
de mercado e estimativa de custos das contratações a 
serem realizadas, conforme condições, especificações e 
quantidades estimadas e constantes no Projeto Básico n° 
04/2021-SEJUSP pelo prazo de 12 (doze) meses.

RATIFICO, nos Termos da Lei nº 8.666/93:

Macapá, 14 julho de 2021
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA – CEL PM RR
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública/AP

HASH: 2021-0714-0006-1768

TERMO DE ADESÃO Nº 01/2021-FUNSEP

Declaro para os devidos fins que o Fundo Estadual de 
Segurança Pública - FUSEP, nos termos do Art. 24 do 
Decreto Estadual nº 3182, de 02 de setembro de 2016, 
ADERE a ARP 001- A/2021-SEGUP-PA - PE SRP 
012/2020, tendo como objeto a aquisição de COLETES 
DE PROTEÇÃO BALÍSTICA VISANDO ATENDER 
AO ÓRGÃO PMAP INTEGRANTE DO FUNSEP/AP, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO DE ENFRENTAMENTO 
A CRIMINALIDADE VIOLENTA, especificado no Processo 
nº SIGA nº 00008/FUNSEP/2021, onde foi qualificada 
a Empresa COPLATEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
TECIDOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 14.533.049/0002-
03, para o fornecimento do objeto, conforme abaixo 
discriminado, por ser mais vantajoso para a Administração 
Pública em virtude da redução do tempo e dos custos 
para licitar, do preço proposto estar compatível com o 
de mercado, conforme pesquisa de preços contida nos 
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autos, da necessidade da aquisição, conforme justificativa 
emana pelo Órgão FUNSEP/Sejusp, contida nos autos, 
e, ainda, termos obtido, através de consulta ao Órgão 
Gerenciador, a sua anuência, sendo aceita também pelo 
fornecedor, tendo sido mantida as mesmas condições do 
registro, conforme documentação contida nos autos:
 

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO CADMAT REF. QTD

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
TOTAL (R$)

01

Colete Balístico 
Nível III-A, 
Masculino 
Tamanho 

P – Modelo 
Competion IIIA, 
ReTEx 3133/17, 

procedência: 
nacional

00012462 UND 350 441.000,00

02

Colete Balístico 
Nível III-A, 
Masculino 
Tamanho 

M - Modelo 
Competion IIIA, 
ReTEx 3133/17. 

procedência: 
nacional

00012464 UND 382 527.160,00

03

Colete Balístico 
Nível III-A, 
Masculino 
Tamanho 

G - Modelo 
Competion IIIA, 
ReTEx 3133/17. 

procedência: 
nacional

00012465 UND 70 110.600,00

04

Colete Balístico 
Nível III-A, 
Feminino 
Tamanho 

P - Modelo 
Competion IIIA, 
ReTEx 3133/17. 

procedência: 
nacional

00012459 UND 250 310.000,00

05

Colete Balístico 
Nível III-A, 
Feminino 
Tamanho 

M - Modelo 
Competion IIIA, 
ReTEx 3133/17. 

procedência: 
nacional

00012460 UND 250 360.000,00

Total (R$) 1.748.760,00

 
MACAPÁ/AP, 14 de julho  2021
Assinado digitalmente SIGDOCS
José Carlos Correa de Souza– CEL PM RR
Presidente do FUNSEP/AP

HASH: 2021-0714-0006-1791

Secretaria de Infraestrutura

PORTARIA ( P ) Nº 092/2021 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto nº 
0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o teor do 
OFÍCIO Nº 200101.0077.2022.0477/2021 GAB - SEINF, de 
14 de julho de 2021 e Autorização nº 023/2021-GAB/SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento do servidor JHON 
JHONATAN MIRANDA MARTINS - Gerente Setorial 
de Articulação Institucional/SEINF, até o Município de 
LARANJAL DO JARI/AP, no período de 15 a 17/07/2021, 
objetivando realizar visita técnica para registros 
fotográficos e outros na obra em andamento da Fábrica de 
Bloquetes do referido município, para subsidiar relatórios 
e alimentar a mídia social da SEINF, a fim de informar a 
sociedade sobre a evolução e importância da obra.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura

HASH: 2021-0714-0006-1773

TORNA PUBLICO QUE REQUEREU LICENÇA 
AMBIENTAL DA SEMDUH/PMS

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, torna 
público que requereu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Desenvolvimento Urbano e Habitação de Santana-SEMDUH/
PMS a Licença Ambiental para a obra de Urbanização no Entorno 
do 4° Batalhão da Polícia Militar no município de Santana/AP. 
Não foi determinado o Estudo de Impacto Ambiental.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto n°0790/26.03.2018

HASH: 2021-0714-0006-1838

Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0443/2021-SESA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
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atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.1853.0056/2021;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo em nome da 
servidora Juvanete Amoras Távora, no valor de R$ 
8.000,00 (Oito Mil Reais), destinados a custear despesas 
da Coordenadoria de Planejamento - COPLAN.

Art. 2º O adiantamento concedido será aplicado no 
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do 
recebimento.

Art. 3º A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 107, Ação 2658, Plano Orçamentário 
550, Elementos de Despesas 33.90.30 (Material de 
Consumo), no valor de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais); 
33.90.36 (Serviços de Terceiros – Pessoa Física), no valor 
de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais) e 33.90.39 (Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica), no valor de R$ 4.000,00 
(Quatro Mil Reais).

Art. 4º O suprido deverá apresentar a Prestação de 
Contas, devidamente homologada pelo titular do Órgão, 
no Núcleo de Acompanhamento e Prestação de Contas-
NAPC/FES, dentro de 10 (dez) dias contados do término 
do prazo de aplicação constantes no Art. 2º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de julho de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0714-0006-1849

PORTARIA Nº 0444/2021-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o que consta no 
Prodoc nº 300101.0077.2831.0041/2021;
 
RESOLVE:

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo em nome da 
servidora Lizângela Maria Cardoso Magalhães, no valor 
de R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais), destinados a custear 
despesas da Casa de Apoio do Amapá/Belém - CAAP.

Art. 2º O adiantamento concedido será aplicado no máximo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento.

Art. 3º A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 107, Ação 2658, Plano Orçamentário 

550, Elementos de Despesas 33.90.30 (Material de 
Consumo), no valor de R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais); 
33.90.36 (Serviços de Terceiros – Pessoa Física), no valor 
de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) e 33.90.39 (Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica), no valor de R$ 2.000,00 
(Dois Mil Reais).

Art. 4º O suprido deverá apresentar a Prestação de 
Contas, devidamente homologada pelo titular do Órgão, 
no Núcleo de Acompanhamento e Prestação de Contas-
NAPC/FES, dentro de 10 (dez) dias contados do término 
do prazo de aplicação constantes no Art. 2º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 14 de julho de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0714-0006-1850

PORTARIA Nº 0445/2021-SESA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o contido no 
Prodoc n° 300101.0077.1739.0048/2021;

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento dos Conselheiros Estaduais 
de Saúde: Osena Maria Sales Sfair, Noenes de Souza 
Pereira, Maria Francidalva Coelho da Silva e Amerson 
da Costa Maramalde, que viajarão da sede de suas 
atividades Macapá-AP até o município de Porto Grande-
AP, no período de 18 a 23 de julho de 2021, com o objetivo 
de auxiliar no processo de organização da eleição do 
Conselho Municipal de Saúde de Porto Grande.

Macapá, 14 de julho de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0714-0006-1851

PORTARIA Nº 0446/2021-SESA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020 e considerando o contido no 
Prodoc n° 300101.0077.0178.0020/2021;

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento dos servidores abaixo relacionados, 
que viajarão da sede de suas atividades Macapá-AP até Brasília-
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DF, no período de 15 a 19 de agosto de 2021, com o objetivo 
de participar do curso de atualização, capacitação e treinamento 
referente à Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). São eles:

- Renata de Melo Belarmino (Chefe de Gabinete);

- Luciano Casalli Rosa (Secretário Adjunto de Gestão e 
Planejamento);

- Enigno Bauduino Ribeiro (Secretário Adjunto do Fundo 
Estadual de Saúde);

- Eder Rodrigues Farias (Coordenador de Gestão de 

Compras);

- Alexsander Ricardino Mira (Gerente do Núcleo de 
Licitações);

- Maykon Douglas Rocha Hamilka (Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação).

Macapá, 14 de julho de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0714-0006-1852

PORTARIA Nº 0447/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93, bem como as disposições previstas nos 
Contratos e considerando o disposto no Prodoc n° 300101.0077.2532.0146/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, com observância na legislação vigente, atuarem como fiscais do 
contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa Nº Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

1 TRATALYX 08/2018 Coleta de Lixo Hospitalar 14/11/2020 a 
13/11/2021

UMS de Vitória do Jari Paulo Sérgio Pinheiro Dias

UMS de Serra do Navio Neiva Ruth Alves Corrêa Castelo

UMS de Ferreira Gomes Soni de Jesus dos Santos Serra

UMS de Tartarugalzinho Rosineide Castilho Gomes

CAF Yasmin Maria Nunes Cardoso

HCAL Dalton Tales João Moutinho

CAPS Gentileza Danielle Coelho Gomes dos Santos

CAPS AD Pabrício William dos Santos Pantoja
 
Art. 2° Fica autorizado em caráter excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido 
pela vigência contratual, devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde estabelecida pela 
Portaria Normativa n° 001, publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 7231, de 11 de agosto de 2020.
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 14 de julho de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0714-0006-1841

Secretaria de Cultura

PORTARIA Nº 030/2021 – SECULT

O Secretário de Estado da Cultura do Amapá/SECULT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
nº. 1073 em seu artigo 9º, inciso XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº. 0621 de 13 de fevereiro de 2019, de acordo 
com o teor do Ofício Nº 380101.0077.2361.0205/2021 ACA - SECULT.
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RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor Amadeu Leopoldo de Sá Cavalcante Neto, Coordenador de Desenvolvimento Cultural/
CDC/SECULT, que acompanhará e fiscalizará o evento “Festa de São Tiago 2021” que acontecerá nos dias 25 e 28 de 
julho de 2021, na Vila de Mazagão Velho.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete da Secretaria de Estado da Cultura.

Macapá (AP), 14 de julho de 2021.
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado de Cultura
Dec. nº 0621 de 11/03/2019

HASH: 2021-0714-0006-1858

Secretaria de Comunicação

PORTARIA Nº 029/2021 - SECOM

O Secretario de Estado da Comunicação, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, pela Lei nº 0617 de 
16 de julho de 2001, Decreto nº 1289 de 05 de janeiro de 
2009 e Decreto nº 0013 de 02 de janeiro de 2015, e tendo 
em vista o teor do memo nº 023/2021-CCOM/SECOM

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, da Secretaria de Estado da Comunicação, 
que viajaram de Macapá, sede de suas atividades, até o 
Município de Amapá, com objetivo de realizar assessoria 
de imprensa, cobertura jornalística e fotográfica da 
entrega de cestas básicas do Programa Comida em Casa. 
Acompanhando o governador do Estado do amapá, Sr. 
Antônio Waldez Góes da Silva. No dia 27 de junho de 2021.

- Breno Lorran Ferreira Brazão – Coordenador de 
Comunicação

- Beatriz Reis Ferreira -  Agente de Comunicação Social

- Luiz Henrique Monteiro Borges – Assessor Técnico 
de Jornalismo

- José Vitório de Mattos Barreto – Motorista Oficial

Macapá-AP, 01 de julho de 2021.
Gilberto Ubaiara Rodrigues
Secretario de Estado da Comunicação

HASH: 2021-0714-0006-1776

PORTARIA Nº 030/2021 - SECOM

O Secretario de Estado da Comunicação, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, pela Lei nº 0617 de 
16 de julho de 2001, Decreto nº 1289 de 05 de janeiro de 
2009 e Decreto nº 0013 de 02 de janeiro de 2015, e tendo 
em vista o teor do memo nº 001/2021-COM/SECOM

RESOLVE:

Designar o servidor Carlos Alberto Oliveira da Silva, 
da Secretaria de Estado da Comunicação, para ficar 
responsável pela Gestão do SIGA Almoxarifado desta 
Secretaria, considerando o Decreto nº 3313 de 15 de 
setembro de 2016.

Macapá-AP, 08 de julho de 2021.
Gilberto Ubaiara Rodrigues
Secretario de Estado da Comunicação

HASH: 2021-0714-0006-1778

PORTARIA Nº 031/2021-SECOM

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO 
do Governo do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Nº 0617 de 16 de julho de 
2001 e pelo Decreto nº 0013 de 02 de janeiro de 2015, 
respectivamente, e, tendo em vista ainda a norma do art. 
67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e os autos do 
Processo Administrativo nº 37.000.032/2021-SECOM.

RESOLVE:

Art. 1º – Designar a servidora MILRIA PEREIRA DOS 
REIS, matrícula nº 0118294-3-01, com desempenho de 
atividades na Secretaria de Estado da Comunicação 
– SECOM/GEA, para exercer a função de FISCAL da 
execução do CONTRATO Nº 003/2021-SECOM, vinculado 
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ao Processo Administrativo nº 37.000.032/21-SECOM, 
que tem como objeto a prestação de serviços de confecção 
de materiais gráficos, visando atender as necessidades da 
Secretaria de Estado da Comunicação – SECOM/GEA.

§ 1º- O(a) servidor(a) designado(a) anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2º - As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do(a) Fiscal deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
necessárias.

Art. 2º – Esta Portaria tem efeitos retroativos a contar de 
25 de junho de 2021.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 08 de julho de 2021.
GILBERTO UBAIARA RODRIGUES
Secretário de Estado da Comunicação
Decreto nº 013/15-GEA

HASH: 2021-0714-0006-1853

Secretaria de Administração

PORTARIA Nº 364/07-2021-CGP/SEAD  
   

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
Portaria nº 103/98-SEAD, de 06/03/98, resolve,  
                                                                                             
Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio por 

Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei nº 0066/93, 
aos servidores abaixo relacionados, integrantes do Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados no(a) SESA:  
   
SERVIDOR(A) : Andrea Cardoso da Rocha
CARGO : Técnico em Enfermagem
MATRICULA : 0063141-8-01
QUINQUENIO : 17/04/2015 a 14/08/2020
PERÍODO(S) : 01/10/2021 a 29/11/2021 e 01/03/2022 a 
30/03/2022
PROCESSO : 0002.0197.3013.0002/2021
 
SERVIDOR(A) : Aurea Rodrigues Borges
CARGO : Técnico em Higiene Dental
MATRICULA : 0118343-5-01
QUINQUENIO : 22/01/2015 a 21/01/2020
PERÍODO(S) : 04/10/2021 a 02/11/2021, 01/07/2022 a 
30/07/2022 e 01/07/2023 a 30/07/2023
PROCESSO : 0002.0197.0119.0044/2021
 
SERVIDOR(A) : Enilde Costa de Oliveira
CARGO : Técnico em Enfermagem
MATRICULA : 0033247-0-01
QUINQUENIO : 22/06/1999 a 21/06/2004
PERÍODO(S) : 02/08/2021 a 30/10/2021
PROCESSO : 0048.0624.2311.0001/2021
 
SERVIDOR(A) : Ivonete Ribeiro da Silva
CARGO : Auxiliar Administrativo
MATRICULA : 0033689-0-01
QUINQUENIO : 19/03/2015 a 17/03/2020
PERÍODO(S) : 30/09/2021 a 28/12/2021
PROCESSO : 0002.0197.3013.0005/2021
 
Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
ASTRID MARIA DOS SANTOS CAVALCANTE
Coordenadora de Gestão de Pessoas

HASH: 2021-0714-0006-1882

PUBLICIDADE
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PORTARIA N. 268/2021-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 02 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

Considerando o OFÍCIO Nº 250202.0077.1233.0018/2021 
COENFLO - UEAP, datado em 12 de julho de 2021;

RESOLVE:
 
Art. 1º - o servidor Fernando Galvão Rabelo, Mat. 
0116757-0-01 – Docente, como responsável pelo 
Laboratório de Manejo Florestal da Universidade do 
Estado do Amapá.
 
Art. 2º - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
Prof. Dra Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2021-0714-0006-1759

PORTARIA Nº 269/2021-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2º de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando os Processos nº 0037/2021 - PROTOCOLO 
/UEAP, 0038/2021 - PROTOCOLO /UEAP e 0039/2021 - 
PROTOCOLO /UEAP;           

Considerando a lei nº 2.231 de 27 de setembro de 2017;

RESOLVE:
 
Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional da classe/
padrão A-I para a classe/padrão A-III aos servidores 
abaixo relacionados, ocupante de cargo de Provimento 
Efetivo de Técnico Administrativo da Carreira dos 
Profissionais da Educação Superior da Universidade do 
Estado do Amapá:

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO A 
CONTAR DE

ADENAIR ALFAIA PINTO 
GONZAGA

0123897-3-02 13/07/2021

IRINEU DE ANDRADE 
BARLETA

0967282-6-01 13/07/2021

ELVIS SILVA LIMA 0967314-8-01 13/07/2021

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de expedição, 
devendo retroagir, conforme a data da tabela discriminada 
acima.
                                                          
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitor

HASH: 2021-0714-0006-1760

PORTARIA Nº 270/2021 - UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual n. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Art. 1º - INSTITUIR a Comissão responsável pela 
organização da Cerimônia de Concessão do Título de 
Doutor Honoris Causa ao Cidadão Sr. Pedro Ramos de 
Souza, título esse que representa a máxima dignidade 
concedida pela Academia para personalidades nacionais 
e estrangeiras por sua contribuição para o progresso da 
Ciência, das Letras, das Artes, da Educação ou da Cultura 
de alta relevância para o País ou para Humanidade, a 
qual terá a seguinte composição, sob a presidência do 
primeiro:

Luciano Araujo Pereira;

Ângela do Céu Ubaiara Brito;

Edna dos Santos Oliveira;

Janaína Freitas Calado;

Raimunda Kelly da Silva Gomes.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
Profª. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2021-0714-0006-1801

Universidade Estadual do Amapá
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Superintendência de Vigilância
em Saúde

PORTARIA Nº 204/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 145/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor José 
Oderley Sena Coelho - da sede de suas atividades 
Macapá, aos municípios de Porto Grande, Pedra Branca 
e Serra do Navio, no período de 25/06 a 26/06/2021, para 
realizar ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação 
contra o Novo Coronavírus (Covid-19), com ônus para 
esta SVS/AP.

Macapá-AP, 24 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1799

PORTARIA Nº 205/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 146/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor David 
Lino da Silva - da sede de suas atividades Macapá, aos 
municípios de Itaubal e Cutias do Araguari, no período 
de 25/06 a 26/06/2021, para realizar ações referentes ao 
Plano Estadual de Vacinação contra o Novo Coronavírus 
(Covid-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 24 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1800

PORTARIA Nº 206/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 

14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 147/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora 
Rozangela Maria Rodrigues Gurjão - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Ferreira Gomes, 
Tartarugalzinho, Pracuuba, Amapá e Calçoene, no período 
de 25/06 a 26/06/2021, para realizar ações referentes ao 
Plano Estadual de Vacinação contra o Novo Coronavírus 
(Covid-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 24 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1820

PORTARIA Nº 207/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 148/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora Zidete 
Dias Coelho - da sede de suas atividades Macapá, aos 
municípios de Macapá, Santana e Mazagão no período 
de 25/06 a 26/06/2021, para realizar ações referentes ao 
Plano Estadual de Vacinação contra o Novo Coronavírus 
(Covid-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 24 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1822

PORTARIA Nº 208/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 14/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora Mara 
Jane Tavares Santana - da sede de suas atividades 
Macapá, aos municípios de Laranjal do Jari, Vitória do 
Jari e Oiapoque no período de 25/06 a 26/06/2021, para 
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realizar ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação 
contra o Novo Coronavírus (Covid-19), com ônus para 
esta SVS/AP.

Macapá-AP, 24 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1828

PORTARIA Nº 213/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 152/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora Michele 
da Silva - da sede de suas atividades Macapá, aos 
municípios de Porto Grande, Pedra Branca e Serra do 
Navio no período de 01 à 02/07/2021, para realizar ações 
referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra o Novo 
Coronavírus (Covid-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 30 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1795

PORTARIA Nº 214/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 153/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Gibson 
Quadros da Silva (Agente de saúde) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Itaubal e Cutias 
do Araguari no período de 01 à 02/07/2021, para realizar 
ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra 
o Novo Coronavírus (Covid-19), com ônus para esta SVS/
AP.

Macapá-AP, 30 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1862

PORTARIA Nº 216/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 155/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora 
Nathussia Thyara Corrêa Cantão (Técnica) - da sede 
de suas atividades Macapá, aos municípios de Macapá, 
Santana e Mazagão no período de 01 à 02/07/2021, para 
realizar ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação 
contra o Novo Coronavírus (Covid-19), com ônus para 
esta SVS/AP.

Macapá-AP, 30 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1840

PORTARIA Nº 217/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 156/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Antônio 
da Silva Amaral Júnior (Técnico) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Laranjal do Jari, 
Vitória do Jari e Oiapoque no período de 01 à 02/07/2021, 
para realizar ações referentes ao Plano Estadual de 
Vacinação contra o Novo Coronavírus (Covid-19), com 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 30 de Junho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1842

PORTARIA Nº 219/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 157/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:
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AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Gibson 
Quadros da Silva (Agente de Saúde) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Itaubal e Cutias 
do Araguari no período de 05 à 06/07/2021, para realizar 
ações referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra 
o Novo Coronavírus (Covid-19), com ônus para esta SVS/
AP.

Macapá-AP, 05 de Julho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1864

PORTARIA Nº 220/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 159/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor José 
Oderley Sena Quadros (Técnico) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Ferreira Gomes, 
Tartarugalzinho, Pracuuba, Amapá e Calçoene no período 
de 05 à 06/07/2021, para realizar ações referentes ao 
Plano Estadual de Vacinação contra o Novo Coronavírus 
(Covid-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 05 de Julho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1844

PORTARIA Nº 221/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 160/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora Zidete 
Dias Coelho (AOSD) - da sede de suas atividades 
Macapá, aos municípios de Macapá, Santana e Mazagão 
no período de 05 à 06/07/2021, para realizar ações 
referentes ao Plano Estadual de Vacinação contra o Novo 
Coronavírus (Covid-19), com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 05 de Julho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS

Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1865

PORTARIA Nº 222/2021-NGP/SVS

O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 161/2021-NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Antonio 
da Silva Amaral Júnior (Técnico) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Laranjal do Jari, 
Vitória do Jari e Oiapoque no período de 05 à 06/07/2021, 
para realizar ações referentes ao Plano Estadual de 
Vacinação contra o Novo Coronavírus (Covid-19), com 
ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 05 de Julho de 2021.
Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0714-0006-1861

Amapá Previdência

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 149 de 13 de Julho de 2021.
O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 
do Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório 
nº. 001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 
1999 e tendo em vista o que consta no Processo nº 
2021.07.0663P-DIBEF/AMPREV, de 21/06/2021, resolve 
conceder pensão na forma a seguir discriminada:

Dados do Instituidor

Nome do (a) ex-servidor (a): ADAMOR GUEDES DA CONCEICAO 
– Matrícula: 3867; Cargo: Analista Judiciário, Especialidade Área 
Judiciária; CPF nº 182.304.822-68; Data do Óbito: 11/03/2021; 

Lotação: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.
 
Vigência a partir da Data da Inscrição 16/06/2021.

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

TOTAL

Dados do(s) pensionista(s)
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BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZADA 
PENSÃO

%
COTA

DILMA DE DEUS 
SENA DA

CONCEIÇÃO

Companheiro 
(a) Vitalício  

33,33%

JORGE ADAMOR 
SENA DA

CONCEIÇÃO
Filho (a) Temporário 33,33%

LARISSA MANOELA 
SENA DA 

CONCEICAO
Filho (a) Temporário 33,33%

TOTAL

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; 13; 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; 31 e caput do 
art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. 

Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, 
conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 13 de Julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018

HASH: 2021-0714-0006-1816

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 151 de 13 de Julho de 2021.

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 
do Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório 
nº. 001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 
1999 e tendo em vista o que consta no Processo nº 
2021.07.0537P-DIBEF/AMPREV, de 17/05/2021, resolve 
conceder pensão na forma a seguir discriminada:

Dados do Instituidor

Nome do (a) ex-servidor (a): EDILSON CAMPOS SOARES – 
Matrícula: 0049968-4-01; Cargo: Analista Administrativo; CPF nº 
047.965.942-72; Data do Óbito: 24/02/2021; Lotação:   Centro de 

Educação Profissional de Música Walquiria Lima.
 
Vigência a partir da Data da Inscrição 20/04/2021.

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

TOTAL

Dados do(s) pensionista(s)

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZADA 
PENSÃO %COTA

DELCILENE 
MONTEIRO COSTA

Companheiro 
(a) Vitalício  100%

TOTAL

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; 26, §§1º, 5º e 6º; 31 e caput do art. 89 

todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. Ressalto 
que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, conforme 

determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 13 de Julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018
 
HASH: 2021-0714-0006-1814

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 145 de 13 de Julho de 2021.

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 
do Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório 
nº. 001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 
1999 e tendo em vista o que consta no Processo nº 
2021.07.0434P-DIBEF/AMPREV, de 27/05/2021, resolve 
conceder pensão na forma a seguir discriminada:

Dados do Instituidor

Nome do (a) ex-servidor (a): ANA CARLA DA SILVA BARROS 
NETA – Matrícula: 0113018802; Cargo: Médico Legista GPE 01; 

CPF nº 785.563.252-20; Data do Óbito: 02/03/2021; Lotação: Polícia 
Técnica Cientifica.

Vigência a partir da data do Óbito 02/03/2021 e da Data 
da Inscrição 06/05/2021.

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

TOTAL

 
Dados do(s) pensionista(s) Vigente a Partir de 02/03/2021 
Data do Óbito

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZADA 
PENSÃO %COTA

ZILOMAR DO 
CARMO FERREIRA

Companheiro 
(a) Vitalício 25%

SOFIA BARROS 
FERREIRA Filho (a) Temporário 25%

SARA BARROS 
FERREIRA Filho (a) Temporário 25%

Dados do(s) pensionista(s) Vigente a Partir de 06/05/2021 
Data da Inscrição

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZADA 
PENSÃO %COTA
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SERENA BARROS 
FERREIRA Filho (a) Temporário 25%

TOTAL

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; 13; 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; 31 e caput do art. 

89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. Ressalto 
que o presente benefício será incluído no Plano Previdenciário, 
conforme determina o art. 91, §2º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 13 de Julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018

HASH: 2021-0714-0006-1756

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 146 de 13 de Julho de 2021.

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 
do Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório 
nº. 001/99–CA/AMPREV, de 02 de setembro de 
1999 e tendo em vista o que consta no Processo nº 
2021.07.0422P-DIBEF/AMPREV, de 14/05/2021, resolve 
conceder pensão na forma a seguir discriminada:

Dados do Instituidor
Nome do (a) ex-servidor (a): MARCO ANTONIO SORAES 

BARBOSA – Matrícula: 361984; Cargo: Agente de Polícia, PSC/18; 
CPF nº 307.532.872-34; Data do Óbito: 18/03/2021; Lotação:  

Secretaria de Estado e Segurança Pública do Governo do Estado do 
Amapá.

 
Vigência a partir da data do Óbito – 27/04/2021.

DENOMINAÇÃO 
(DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

TOTAL

Dados do(s) pensionista(s) 

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZADA 
PENSÃO %COTA

DEUSANIRA DOS 
SANTOS SOUZA

Companheiro 
(a) Vitalício 100%

TOTAL

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos arts. 10, inciso I, §5º; 13; 26, §§1º, 2º, 5º e 6º; 31 e caput do art. 

89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005. Ressalto 
que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, conforme 

determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 13 de Julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018

HASH: 2021-0714-0006-1780

AVISO -  PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL Nº 004/2021 - CPL/AMPREV

PROCESSO nº 2021.273.100147PA - AMPREV

A Amapá Previdência - AMPREV, situada na Rua Binga 
Uchôa, nº 10, Centro, Macapá/AP, por sua Pregoeira, 
designada através da Portaria nº. 37/2021 - AMPREV, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 7.361, 
com circulação em 24/02/2021, torna público que fará 
realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, tendo como critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE, sob forma de execução INDIRETA, 
em regime de empreitada por preço global, em sessão 
pública, por meio da INTERNET, através do site www.
licitacoes-e.com.br, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
O procedimento licitatório obedecerá às disposições 
do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, da 
Lei n.º 10.520/2002, Lei Complementar n.º 123/2006 
e alterações, Lei Complementar nº. 147/2014, Lei 
Complementar Estadual n.º 108/2018, do Decreto Federal 
n.º 8.538/2015, Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 5/2017, Lei n.º 8.078/1990 e, 
subsidiariamente, no que couber pela Lei n.º 8.666/1993, 
legislação correlata e demais exigências estabelecidas 
no referido Edital e seus anexos, visando a seleção da 
proposta mais vantajosa para Contratação de empresa 
especializada nos serviços de limpeza, conservação 
e copeiragem, com o fornecimento de uniformes e 
equipamentos, visando atender as necessidades da 
Amapá Previdência – AMPREV, conforme condições, 
quantidades, exigências, estimativas e especificações 
técnicas constantes do Anexo I (Termo de Referência e 
seus anexos), que integra o EDITAL Nº 004/2021 - CPL/
AMPREV, independente de transcrição. Informa ainda, 
que o acesso ao supramencionado Edital se dará de 
forma gratuita, e através dos endereços eletrônicos http://
www.amprev.ap.gov.br ou www.compras.ap.gov.br ou 
www.licitações-e.com.br.

Número da licitação no  Licitações-e : 883366

Abertura das propostas: 27/07/2021 às 09h00 (horário 
de Brasília/DF)

Início da disputa: 27/07/2021 às 09h15 (horário de 
Brasília/DF)

Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
Lusiane Oliveira Flexa
Pregoeira da Amapá Previdência

HASH: 2021-0714-0006-1833
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RESOLUÇÃO Nº 09/2021-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do 
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições 
legais, com fundamento no caput do artigo 102, da Lei 
Previdenciária Estadual nº 0915/2005, e inciso VI do artigo 
13, e § 2º, II do artigo 18 ambos do Regimento Interno do 
CEP/AP, e,

Considerando, a deliberação do Conselho Estadual de 
Previdência na 6ª Reunião Ordinária, realizada no dia 09 
de julho de 2021;  
                          
RESOLVE:

Art. 1º.  Nomear o Conselheiro Gilmar Santa Rosa 
Barbosa, como Vice-Presidente do Conselho Estadual de 
Previdência – CEP/AP, para o biênio 2021-2023.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 12 de julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Presidente do CEP

HASH: 2021-0714-0006-1835

RESOLUÇÃO Nº 10/2021-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do 
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições 
legais, com fundamento no caput do artigo 102, da Lei 
Previdenciária Estadual nº 0915/2005, e inciso VI do artigo 
13, e § 2º, II do artigo 18 ambos do Regimento Interno do 
CEP/AP, e,

Considerando, a deliberação do Conselho Estadual de 
Previdência na 6ª Reunião Ordinária, realizada no dia 09 
de julho de 2021;
                                
RESOLVE:

Art. 1º.  Nomear os membros do Conselho Fiscal – 
COFISPREV, no âmbito da Amapá Previdência.

Art. 2º. Os membros integrantes que constituirão o 
Conselho Fiscal da Amapá Previdência para o quadriênio 
2021-2025:

Representantes dos Segurados e Beneficiários

Adrilene Ribeiro Benjamin Pinheiro - Titular

Neise Rubianne França dos Santos - Suplente

Elionai Dias da Paixão - Titular

Max Ferreira Barbosa - Suplente

Helton Pontes da Costa - Titular

Saulo de Tarso de Souza Monteiro - Suplente

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 12 de julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Presidente do CEP

Gilmar Santa Rosa Barbosa
Vice-Presidente do CEP

HASH: 2021-0714-0006-1831

RESOLUÇÃO Nº 11/2021-CEP/AP

O Presidente do Conselho Estadual de Previdência do 
Estado do Amapá - CEP/AP, no uso das suas atribuições 
legais, com fundamento no caput do artigo 102, da Lei 
Previdenciária Estadual nº 0915/2005, e inciso VI do artigo 
13, e § 2º, II do artigo 18 ambos do Regimento Interno do 
CEP/AP, e,
Considerando, a deliberação do Conselho Estadual de 
Previdência na 6ª Reunião Ordinária, realizada no dia 09 
de julho de 2021;
                                
RESOLVE:

Art. 1º.  Nomear os membros do Comitê de Investimentos 
- CIAP, no âmbito da Amapá Previdência.

Art. 2º. Os membros integrantes que constituirão o 
Comitê de Investimentos da Amapá Previdência, para o 
Biênio 2021-2023:

Representante da Diretoria Executiva da AMPREV

Rubens Belnimeque de Souza

Representante dos servidores da AMPREV

Carlos Roberto dos Anjos Oliveira 

Representantes do Conselho Estadual de Previdência-
CEP

Alexandre Flávio Medeiros Monteiro 

Gláucio Maciel Bezerra 

Joel Nogueira Rodrigues 

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
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publicação.

Macapá-AP, 12 de julho de 2021.
Rubens Belnimeque de Souza
Presidente do CEP

Gilmar Santa Rosa Barbosa
Vice-Presidente do CEP

HASH: 2021-0714-0006-1832

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2018 – 
AMPREV

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2018, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A AMAPÁ PREVIDÊNCIA/
AMPREV E A EMPRESA U.M LIMA - ME, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS.

CONTRATANTE: AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV, 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, 
sob a forma de Serviço Social Autônomo, inscrito no 
CNPJ nº. 03.281.445/0001-85, com sede na Rua Binga 
Uchôa, nº. 10, Central, CEP 68.900-090, Macapá – AP, 
neste ato representado por seu Diretor Presidente Sr. 
Rubens Belnimeque de Souza, brasileiro, casado, 
contador, domiciliado nesta cidade de Macapá, portador 
da carteira de identidade nº. 2817612.SSP/AP, CPF nº. 
631.928.702-06, e de outro lado.

CONTRATADA:  U.M LIMA –ME, CNPJ nº 
23.074.560/0001-96, com sede no Bairro Central, nº 
1970, neste ato representada por sua representante legal 
a Sr. Ubirajara Macedo Lima, residente e domiciliado no 
bairro Nova Esperança, na cidade de Macapá, portador 
da CI nº 957717-SSP/AP e do CPF nº 129.593.672-00, 
ajustam o presente TERMO ADITIVO ao Contrato em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

Cláusula Primeira – Do Fundamento Legal: O presente 
TERMO ADITIVO tem amparo legal no art. 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no 
Contrato de nº 008/2018 -AMPREVe No ParecerJurídico 
nº328/-PROJUR/AMPREV, devidamente homologada 
pelo Diretor Presidente da AMPREV.

Cláusula Segunda – Do Objeto: O presente instrumento 
tem como escopo a alteração da Cláusula Terceira – Do 
Prazo e da Vigência, a qual passara a ter a seguinte 
redação:

Cláusula Terceira – Do Prazo e da Vigência:  O presente 
instrumento terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar 
29 de julho de 2021 à 28 de julho 2022, nos termos do Art. 
57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Terceira – Da Dotação Orçamentária – 
Programa de trabalho: 09.122.005.2508 Elemento de 
Despesa 3390.39.00.00 – “Outros Serviços de Terceiros-
PJ”, no  sub-elemento3390.39.19.00 – ‘’Manutenção e 
Conservação de Veículos’’.

Valor:R$112.160,00 (Cento e doze mil, cento e sessenta 
reais.)

Cláusula Quarta: Ficam ratificadas todas as demais 
cláusulas estabelecidas no Contrato em epigrafe, não 
expressamente alteradas por este instrumento.

E por estarem justos e pactuados firmam o presente 
Termo Aditivo em 02(duas) vias, de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.
                                                                                                                                                       
Macapá/AP, 14 de Julho de 2021.
_____________________
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente-AMPREV
Contratante
____________________
Ubirajara Macedo Lima
U.M LIMA –ME
Contratada
1) Testemunha:                                                   

Ass.__________________________                      

CPF/MF_______________________     

2) Testemunha:                                                   

Ass.__________________________                      

CPF/MF_______________________                    

HASH: 2021-0714-0006-1846

Departamento Estadual de
Trânsito do Amapá

COMUNICADO Nº. 003/2021 – CETRAN/AP

RECURSO AO CETRAN/SOLUÇÃO

O Conselho Estadual de Trânsito do Amapá – CETRAN/
AP, após apreciação dos processos de recursos 
abaixo relacionados, nos termos da resolução 619/16 
– CONTRAN, art. 13, do Código de Trânsito Brasileiro, 
proferiu as seguintes soluções.

PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO
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QLP 8300 E000350481 20.000.0005/2021 INDEFERIDO

QLQ 5442 GM00036683 20.000.0008/2021 INDEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição dos 
respectivos recorrentes, nos órgãos de origem dos 
processos de recursos.

Macapá/AP, 14 de Julho de 2021.
GILBERTO LUIZ MENDES REIS
Agente de Policia Civil
Secretário Executivo do CETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1763

COMUNICADO Nº. 008/2021 – DETRAN/AP

TRANSFERENCIA DE PONTUAÇÃO/SOLUÇÃO

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá – DETRAN/AP, após apreciação dos 
processos abaixo relacionados, nos termos do artigo 
13 da resolução nº 619 de 06 de setembro de 2016 – 
CONTRAN, do Código de Trânsito Brasileiro, proferiu as 
seguintes soluções.

PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO

QUM9644 SE00011487 10.000.0344/2021 DEFERIDO

RFI1C03 SE00015899 10.000.0461/2021 INDEFERIDO

QWV0452 AS00036630 10.000.0307/2021 INDEFERIDO

QXG0890 AS00037477 10.000.1781/2021 DEFERIDO

RFN0C07 AS00038922 10.000.0537/2021 INDEFERIDO

QUM9804 AS00018205 10.000.0343/2021 INDEFERIDO

RFJ8H78 AS00040203 10.000.0710/2021 INDEFERIDO

QUJ8913 AS00039603 10.000.0711/2021 INDEFERIDO

RFJ4F03 AS00039622 10.000.0555/2021 INDEFERIDO

RFF8F20 AS00043492 10.000.0953/2021 INDEFERIDO

QXG1615 AS00040502 10.000.0952/2021 INDEFERIDO

QXC8905 AS00042386 10.000.0554/2021 INDEFERIDO

RGD3D21 AS00041070 10.000.0552/2021 INDEFERIDO

QUA7459 AS00038792 10.000.0709/2021 INDEFERIDO

QQU8767 SE00010911 10.000.0346/2021 INDEFERIDO

QUM9644 SE00011488 10.000.0345/2021 INDEFERIDO

QUT3064 SE00011182 10.000.0342/2021 INDEFERIDO

QUU9497 AS00039456 10.000.0707/2021 INDEFERIDO

QUY1016 AS00027464 10.000.0347/2021 INDEFERIDO

QUS3731 AS00022119 10.000.0351/2021 INDEFERIDO

QUM9648 AS00026326 10.000.0348/2021 INDEFERIDO

QLQ6388 SE00016363 10.001.2198/2021 DEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição dos 
respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.

Macapá/AP, 14 de Julho 2021.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1857

COMUNICADO Nº. 062/2021 – DETRAN/AP

DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO

A Comissão de Defesa Prévia – DETRAN/AP, após 
apreciação dos processos abaixo relacionados, nos 
termos do artigo 13 da Resolução nº. 619 de 06 de 
setembro de 2016 - CONTRAN, do Código de Trânsito 
Brasileiro, proferiu as seguintes soluções.

PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO

NEV5313 SE00012662 10.001.3520/2020 INDEFERIDO

QLQ0115 AS00026496 10.001.3169/2020 INDEFERIDO

NEW3275 SE00006646 10.000.5537/2020 INDEFERIDO

QLP8720 SE00009980 10.001.1293/2020 INDEFERIDO

NEV9341 SE00007986 10.001.1236/2020 INDEFERIDO

NEI4953 AS00015960 10.000.9799/2020 INDEFERIDO

NEV3474 AS00016629 10.000.1096/2020 INDEFERIDO

NEP2131 AS00016933 10.001.1566/2020 INDEFERIDO

NEU8757 AS00017389 10.000.9819/2020 INDEFERIDO

NEX2395 AS00027090 10.001.3416/2020 INDEFERIDO

NEU7824 AS00023237 10.001.3162/2020 INDEFERIDO

NFA7227 AS00023467 10.001.3195/2020 INDEFERIDO

QLP1230 AS00024394 10.001.3143/2020 INDEFERIDO

NEO9235 AS00016300 10.001.1194/2020 INDEFERIDO

NEI7281 AS00016845 10.000.9961/2020 INDEFERIDO

NEM8676 SE00012798 10.001.2687/2020 INDEFERIDO

QLO4171 AS00019708 10.001.3196/2020 INDEFERIDO

NEQ2192 AS00026085 10.001.3370/2020 INDEFERIDO

NEO0183 AS00027002 10.001.3486/2020 INDEFERIDO

NEI4651 SE00013029 10.001.3213/2020 INDEFERIDO

QLO0629 AS00026455 10.001.3115/2020 INDEFERIDO

NEU8757 AS00017387 10.000.9818/2020 INDEFERIDO

QLP0959 SE00008820 10.000.9513/2020 INDEFERIDO

NEV8146 AS00016428 10.001.1015/2020 INDEFERIDO

NES8929 AS00016474 10.000.9567/2020 INDEFERIDO

NEO3602 AS00017153 10.000.0015/2021 INDEFERIDO

NEQ9853 AS00022865 10.001.2369/2020 INDEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição 
dos respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.                                                              
Macapá/AP, 14 de Julho de 2021.
                                                
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1854
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NEM1435 AS00018185 10.001.3114/2020 INDEFERIDO

NEX5786 AS00018637 10.001.2994/2020 INDEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição 
dos respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.                                                              
Macapá/AP, 14 de Julho de 2021.
                                                  
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1855

DECISÃO N° 152/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/011210/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 16/08/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR
Condutor: JULIAN EMERSON ARAÚJO DA SILVA

Registro de CNH nº 05635079875

I - RELATÓRIO:
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
JULIAN EMERSON ARAÚJO DA SILVA, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 
infração fora registrada no dia 02/04/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1023/2019, publicada no DOE no dia 
02/09/2019 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 3 e 9v).

Mandado de notificação n. 128/2020 recebido no dia 
31/01/2020 (fls. 10 e 13).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 21-22v).

É o breve relato.

COMUNICADO Nº. 063/2021 – DETRAN/AP

DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO
 
A Comissão de Defesa Prévia – DETRAN/AP, após 
apreciação dos processos abaixo relacionados, nos 
termos do artigo 13 da Resolução nº. 619 de 06 de 
setembro de 2016 - CONTRAN, do Código de Trânsito 
Brasileiro, proferiu as seguintes soluções.

PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO

QLO9586 SE00007949 10.000.9722/2020 INDEFERIDO

NEU8757 AS00017386 10.000.9817/2020 INDEFERIDO

NER8043 AS00026732 10.001.3445/2020 INDEFERIDO

QLQ4352 AS00011092 10.002.1100/2019 INDEFERIDO

QLO4920 AS00034293 10.002.1697/2019 INDEFERIDO

QLO4920 AS00034290 10.002.1699/2019 INDEFERIDO

QLN0736 AS00012484 10.001.9523/2019 INDEFERIDO

NEP3259 AS00009844 10.001.1341/2020 INDEFERIDO

QLO9784 AS00017466 10.001.1325/2020 INDEFERIDO

QLQ9585 SE00007416 10.000.9329/2020 INDEFERIDO

NEM5606 AS00021615 10.001.3361/2020 INDEFERIDO

NEJ4737 AS00024504 10.001.2798/2020 INDEFERIDO

QQQ1512 AS00023692 10.001.3042/2020 INDEFERIDO

NEP5497 AS00009710 10.001.8031/2019 INDEFERIDO

NEZ0208 AS00018856 10.001.3057/2020 INDEFERIDO

NEM4647 AS00011895 10.001.2995/2020 INDEFERIDO

QLO7620 AS00025242 10.001.3090/2020 INDEFERIDO

QLQ2706 AS00022731 10.001.3019/2020 INDEFERIDO

OJQ9191 SE00008308 10.001.1112/2020 INDEFERIDO

QLS0G72 AS00022432 10.001.3259/2020 INDEFERIDO

QLR8109 SE00007920 10.001.1021/2020 INDEFERIDO

NEO4327 AS00011219 10.001.8766/2020 INDEFERIDO

NEJ8499 AS00009760 10.001.9042/2019 INDEFERIDO

NEN5169 AS00008909 10.001.9046/2019 INDEFERIDO

NEY8788 AJ00040548 10.000.4820/2018 INDEFERIDO

QLP5111 AS00034102 10.002.1331/2019 INDEFERIDO

QLO4798 AS00010899 10.001.9750/2019 INDEFERIDO

NEQ6265 AS00034828 10.002.1747/2019 INDEFERIDO

QLO8424 AS00015384 10.002.6232/2019 INDEFERIDO

NEO4907 SE00006500 10.002.4069/2019 INDEFERIDO

NEY5779 SE00007115 10.002.6670/2019 INDEFERIDO

NEK7357 AJ00037925 10.000.4085/2018 INDEFERIDO

NFA0688 AS00034512 10.002.1780/2019 INDEFERIDO

NEQ2688 AS00012206 10.002.1555/2019 INDEFERIDO

NEI3714 AS00012448 10.002.3004/2019 INDEFERIDO

NEP8716 AS00012373 10.002.1717/2019 INDEFERIDO

NEV8305 AS00025398 10.001.3086/2020 INDEFERIDO

NEU2686 AS00007713 10.001.9115/2019 INDEFERIDO

NEU5295 AS00023596 10.001.5465/2020 INDEFERIDO

NEV8146 AS00016427 10.001.1014/2020 INDEFERIDO
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Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência: 

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.
Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 

o direito de dirigir de JULIAN EMERSON ARAÚJO DA 
SILVA pelo período de 12 (doze) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar o 
prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1761

DECISÃO N° 153/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/015379/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 01/11/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: JOSE AUGUSTO NASCIMENTO DAS 
MERCES

Registro de CNH nº 01104820953

I - RELATÓRIO:
                                                                                                                                                               
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor JOSE 
AUGUSTO NASCIMENTO DAS MERCES, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 
infração fora registrada no dia 25/07/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1676/2019, publicada no DOE no dia 
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18/12/2019 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 3 e 6).

Mandado de notificação n. 0677/2020 recebido no dia 
02/10/2020 (fls. 08 e 11).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 15-16v).
É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender o 
direito de dirigir de JOSE AUGUSTO NASCIMENTO DAS 
MERCES pelo período de 12 (doze) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar o 
prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1803

DECISÃO N° 154/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/016326/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 18/11/2019
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Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: ROSIVAN SOUTO DE LIMA

Registro de CNH nº 01829619784

I - RELATÓRIO:
                                                                                                                                                         
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
ROSIVAN SOUTO DE LIMA, já qualificado nos autos, e 
consubstanciada, em tese, na condução de veículo sob 
a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência, cuja infração 
fora registrada no dia 06/08/2017, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1995/2019, publicada no DOE no dia 
10/01/2020 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 3 e 5).

Mandado de notificação n. 0698/2020 recebido no dia 
13/10/2020 (fls. 7 e 10).
Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 12-13v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 

CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de ROSIVAN SOUTO DE LIMA pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL



Quarta-feira, 14 de Julho de 2021Seção 02•	 Nº 7.460Diário Oficial

27 de 60

DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1804

DECISÃO N° 155/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/016287/2019-DETRAN/AP
Data de entrada: 18/11/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: EDIVALDO SANTOS DE SOUZA
Registro de CNH nº 03689353828

I - RELATÓRIO:
          
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
EDIVALDO SANTOS DE SOUZA, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 
infração fora registrada no dia 03/08/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1971/2019, publicada no DOE no dia 
10/01/2020 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 3 e 5).

Mandado de notificação n. 0710/2020 recebido no dia 
01/10/2020 (fls. 6 e 9).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 

conduta, conforme jurisprudência’ (fls 9-10v juntada).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:
Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.
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Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender o 
direito de dirigir de EDIVALDO SANTOS DE SOUZA pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.
 
Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1797

DECISÃO N° 156/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/014757/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 22/10/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: EDUCICLEITO DA SILVA PEREIRA

Registro de CNH nº 06975616301

I - RELATÓRIO:
                                                                                                                                                              
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
EDUCICLEITO DA SILVA PEREIRA, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 

infração fora registrada no dia 01/07/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1530/2019, publicada no DOE no dia 
03/01/2020 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 4 e 6).

Mandado de notificação n. 304/2020 recebido no dia 
18/02/2020  (fls. 8 e 11).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 20-21v).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.
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Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de EDUCICLEITO DA SILVA PEREIRA 
pelo período de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1793

DECISÃO N° 157/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/016119/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 13/11/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: LEONARDO BARBOSA PENALBER

Registro de CNH nº 0353362631

I - RELATÓRIO:
                                                                                                                                                     
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
LEONARDO BARBOSA PENALBER, já qualificado 
nos autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 
infração fora registrada no dia 24/08/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1494/2019, publicada no DOE no dia 
06/01/2020 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 4 e 6).

Mandado de notificação n. 267/2020 recebido no dia 
28/02/2020  (fls. 8 e 11).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 23-24v juntada).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 



Quarta-feira, 14 de Julho de 2021Seção 02•	 Nº 7.460Diário Oficial

30 de 60

do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)
Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho 
o parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-
AP, de fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o 
parágrafo 2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO 
suspender o direito de dirigir de LEONARDO BARBOSA 
PENALBER pelo período de 12 (doze) meses, devendo 
o condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar o 
prazo de suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 

dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1792

DECISÃO N° 158/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/015582/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 05/11/2019
Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: FRANCLIN RODRIGUES SANTOS

Registro de CNH nº 06352325501

I - RELATÓRIO:
                                                                                                                                      
Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
FRANCLIN RODRIGUES SANTOS, já qualificado nos 
autos, e consubstanciada, em tese, na condução de 
veículo sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, cuja 
infração fora registrada no dia 12/07/2017, conforme 
demonstra detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 179/2019, publicada no DOE no dia 03/12/2019 
determinou a instauração de procedimento administrativo 
e constituiu a respectiva comissão para apuração dos 
fatos (fls. 4 e 7).

Mandado de notificação n. 248/2020 recebido no dia 
27/02/2020  (fls. 9 e 12).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
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suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 13-16 juntada).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de FRANCLIN RODRIGUES SANTOS 
pelo período de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1805

DECISÃO N° 159/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/015584/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 05/11/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: GILVANI BARBOSA DA SILVA

Registro de CNH nº 05470300012

I - RELATÓRIO:
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Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
GILVANI BARBOSA DA SILVA, já qualificado nos autos, 
e consubstanciada, em tese, na condução de veículo sob 
a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência, cuja infração 
fora registrada no dia 30/07/2017, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1730/2019, publicada no DOE no dia 
03/12/2019 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 4 e 7).

Mandado de notificação n. 256/2020 recebido no dia 
26/02/2020  (fls. 9 e 12).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.
Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 15-16v juntada).
É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de GILVANI BARBOSA DA SILVA pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).

[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
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Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1806

DECISÃO N° 160/2021 – GAB/DETRAN/AP

Processo nº 014/015635/2019-DETRAN/AP

Data de entrada: 05/11/2019

Resumo do Assunto: SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR

Condutor: MARYSSON ALVES MUNIZ

Registro de CNH nº 04338198044

I - RELATÓRIO:

Cuida-se de procedimento administrativo que tem por 
objeto a apuração da conduta imputada ao condutor 
MARYSSON ALVES MUNIZ, já qualificado nos autos, e 
consubstanciada, em tese, na condução de veículo sob 
a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência, cuja infração 
fora registrada no dia 09/07/2017, conforme demonstra 
detalhamento de multa de fl. 3.

Portaria n. 1766/2019, publicada no DOE no dia 
03/01/2020 determinou a instauração de procedimento 
administrativo e constituiu a respectiva comissão para 
apuração dos fatos (fls. 4 e 6).

Mandado de notificação n. 305/2020 recebido no dia 
18/02/2020  (fls. 8 e 11).

Transcorrido o prazo para apresentação de defesa prévia, 
o condutor/infrator deixou transcorrer o prazo in albis.

Parecer exarado pela comissão instituída para apuração 
dos fatos conclui pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, pelo período de 12 
meses, devendo o condutor ser submetido ao curso 
de reciclagem. Argumenta ainda que ‘para configurar a 
infração administrativa, basta praticar a conduta descrita 
no tipo (...) não havendo necessidade da apuração da 
embriaguez, uma vez que a infração trata de ato de mera 
conduta, conforme jurisprudência’ (fls 11-12v juntada).

É o breve relato.

Decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Primeiro que tudo, constata-se que o procedimento 
obedeceu ao rito estabelecido por meio da Resolução 

nº 182/2005 do CONTRAN[1] e Portaria n. 40/2010 – 
DETRAN/AP[2], cujos direitos ao contraditório e à ampla 
defesa foram devidamente assegurados.

Cumpre destacar que o processo será julgado à revelia 
do infrator, em razão da constatação de regularidade na 
notificação e a não apresentação de defesa escrita.

No que tange ao mérito, tem-se que a conduta imputada 
ao infrator constitui infração de trânsito gravíssima, 
sujeitando-o às penalidades e medidas administrativas 
indicadas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB. Senão vejamos:

Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência:

Infração - gravíssima
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de 
dirigir por 12 (doze) meses.

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo, observado o disposto 
no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista 
no caput em caso de reincidência no período de até 12 
(doze) meses.

(...)

Art. 277.  O condutor de veículo automotor envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa que determine dependência.       

(...)

§ 2o  A infração prevista no art. 165 também poderá ser 
caracterizada mediante imagem, vídeo, constatação de 
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, 
alteração da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.

Nesse trilhar, e considerando que não consta nos autos 
notícia que aponte para a reincidência do infrator, acolho o 
parecer nº 006/2021/CORREGEDORIA/DETRAN-AP, de 
fls. 23-24-25-26, e, com base no art. 165 c/c o parágrafo 
2º do art. 277 e o art. 268, II, do CTB DECIDO suspender 
o direito de dirigir de MARYSSON ALVES MUNIZ pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor realizar 
o curso de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH.

Encaminhem-se os autos à Corregedoria/DETRAN-AP 
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para notificar o condutor acerca da decisão proferida, 
bem como da possibilidade de interpor recurso ou 
ainda entregar a Carteira Nacional de Habilitação na 
Corregedoria desta Autarquia no prazo legal, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005-CONTRAN.

Publique-se.

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
DIRETOR-PRESIDENTE DO DETRAN/AP

[1] Que dispõe sobre uniformização do procedimento 
administrativo para imposição das penalidades de 
suspensão do direito de dirigir e de cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação (Alterada pela Deliberação n. 
163/17 e pelas Resoluções n. 557/15, n. 723/18. Revoga 
a Resolução n. 54/98).
[2] Que regulamenta o procedimento administrativo para 
suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira 
Nacional de Habilitação, publicada no DOE n. 4707 em 
29/3/2010.

HASH: 2021-0714-0006-1762

PORTARIA Nº 472/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001486/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
IVAN CORTES COSTA, portador do registro de CNH 
nº 01602884258, residente e domiciliado Rua Odilardo 
Silva, nº 3364, bairro Trem, no município de Macapá-AP; 
haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 do Código 
de Trânsito, no dia 24 de dezembro de 2017, conforme o 
Auto de Infração nº AJ00036563, autuado pelo DETRAN-
AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1815

PORTARIA Nº 451/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.
RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001499/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
OLAILSON GUIMARAES DA CRUZ, portador do Registro 
de CNH nº 02845353446, residente e domiciliado Rua 
Ozeias de Oliveira, nº 498, bairro Renascer I, no município 
Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165-A 
do Código de Trânsito, no dia 20 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº AJ00036746, autuado 
pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1784

PORTARIA Nº 452/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
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ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001481/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
VICENTE PEREIRA DE CASTRO, portador do Registro 
de CNH nº 01331411955, residente e domiciliado Avenida 
General Osorio, nº 1469, bairro Jesus de Nazaré, no 
município Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o 
artigo 165-A do Código de Trânsito, no dia 24 de dezembro 
de 2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00036786, 
autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1765

PORTARIA Nº 453/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001501/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
UILLIANS MENDES NOGUEIRA, portador do Registro 

de CNH nº 02142263903, residente e domiciliado Avenida 
Jose de Anchieta, nº 544, bairro Hospitalidade, no 
município Santana-AP; haja vista, em tese, ter violado o 
artigo 165-A do Código de Trânsito, no dia 17 de dezembro 
de 2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00036167, 
autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;
IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1785

PORTARIA Nº 454/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo nº 
014.001493/2021, referente à penalidade de SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na Deliberação 
CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 723/2018 – 
CONTRAN, em desfavor do condutor: ROSINILSON 
TAVARES PALMERIM, portador do Registro de CNH nº 
04322754386, residente e domiciliado Rua Floresta, nº 
620, bairro Brasil Novo, no município Macapá-AP; haja 
vista, em tese, ter violado o artigo 165-A do Código de 
Trânsito, no dia 17 de dezembro de 2017, conforme o Auto 
de Infração nº AJ00036355, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
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reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1767

PORTARIA Nº 455/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001485/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
MARCELO FRANCIS GONCALVES SANTANA, 
portador do Registro de CNH nº 01938683296, residente 
e domiciliado Alameda Esparta, nº 2370, bairro Renascer 
II, no município Macapá-AP; haja vista, em tese, ter 
violado o artigo 165-A do Código de Trânsito, no dia 24 
de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00035516, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP
 
HASH: 2021-0714-0006-1798

PORTARIA Nº 456/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001491/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
LAURINDO FURTADO ARAUJO, portador do Registro 
de CNH nº 01515584050, residente e domiciliado Avenida 
Padre Ângelo, nº 1156, bairro Congos, no município 
Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165-A 
do Código de Trânsito, no dia 17 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº AJ00035498, autuado 
pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP
 
HASH: 2021-0714-0006-1769

PORTARIA Nº 457/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
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nº 014.001483/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: ICARO 
ALCANTARA DOS SANTOS, portador do Registro 
de CNH nº 06878267506, residente e domiciliado Rua 
Vênus, nº 698, bairro Jardim Marco Zero, no município 
Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165-A 
do Código de Trânsito, no dia 24 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº AJ00035049, autuado 
pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1810

PORTARIA Nº 458/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001484/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
CARLOS HENRIQUE DOS PRAZERES DOS SANTOS, 
portador do Registro de CNH nº 05155276337, residente 
e domiciliado Avenida Joaquim Silva do Amaral, nº 3077, 
bairro Jardim Felicidade II, no município Macapá-AP; haja 
vista, em tese, ter violado o artigo 165-A do Código de 
Trânsito, no dia 24 de dezembro de 2017, conforme o 
Auto de Infração nº AJ00036324, autuado pelo DETRAN-
AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP
HASH: 2021-0714-0006-1811

PORTARIA Nº 459/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.
RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001487/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
JOSE ADILSON CAVALCANTE CARDOSO, portador do 
Registro de CNH nº 02172406604, residente e domiciliado 
Avenida dos Guaranys, nº 35, bairro Beirol, no município 
Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165-A 
do Código de Trânsito, no dia 22 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº AJ00036765, autuado 
pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
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INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente
Do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1786

PORTARIA Nº 460/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001502/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
DANIELSON DE OLIVEIRA ROSA, portador do registro 
de CNH nº 04477891220, residente e domiciliado Avenida 
Bezerra da Silva, nº 221, bairro Fazendinha, no município 
de Oiapoque-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 
165 do Código de Trânsito, no dia 12 de dezembro de 
2017, conforme o Auto de Infração nº T126532297, 
autuado pela POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
 
HASH: 2021-0714-0006-1787

PORTARIA Nº 461/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 

Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001534/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
ARNALDO NASCIMENTO DOS SANTOS, portador do 
registro de CNH nº 01526219260, residente e domiciliado 
Avenida  Heráclito Juarez Filho, nº 2412, bairro Novo 
Buritizal, no município de Macapá-AP; haja vista, em tese, 
ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 23 
de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00036268, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1788

PORTARIA Nº 462/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001509/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
BENEDITO SOCORRO OLIVEIRA DIAS, portador do 
registro de CNH nº 03894226046, residente e domiciliado 
Avenida Primeiro de Maio, nº 1096, bairro Trem, no 
município de Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado 
o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 31 de dezembro 
de 2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00037645, 



Quarta-feira, 14 de Julho de 2021Seção 02•	 Nº 7.460Diário Oficial

39 de 60

autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
 
HASH: 2021-0714-0006-1771

PORTARIA Nº 463/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001526/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
ANTONIO OLIVEIRA MAGALHAES, portador do registro 
de CNH nº 01053825243, residente e domiciliado Avenida 
07 de setembro, nº 2747, bairro Paraiso, no município de 
Santana-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito, no dia 23 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº T116433736, autuado 
pela POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 

continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
 
HASH: 2021-0714-0006-1772

PORTARIA Nº 464/2021 – DETRAN/AP, 14 DE JULHO 
DE 2021.

O DIRETOR – PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais, conferida pelo Decreto 
Estadual n.º 0054 de 02 de janeiro de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº. 450/2021- 
DETRAN/AP, publicada no DOE 7.459 de 13 de julho de 
2021.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
assinatura.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Inácio Monteiro Maciel
Delegado de Policia Civil
Diretor – Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1777

PORTARIA Nº 465/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001478/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: ALLAN 
ROBSON MATIAS FRANCA, portador do registro de CNH 
nº 03996614962, residente e domiciliado Avenida Acelino 
de Leão, nº 613, bairro Trem, no município de Macapá-
AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 do Código 
de Trânsito, no dia 07 de dezembro de 2017, conforme o 
Auto de Infração nº AJ00032754, autuado pelo DETRAN-
AP.
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II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1774

PORTARIA Nº 466/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.
RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001496/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: FABIO 
JUNIOR MONTEIRO DA COSTA, portador do registro 
de CNH nº03736986283, residente e domiciliado Rua 
Rio Solimões, nº 192, bairro Igarapé da Fortaleza, no 
município de Santana-AP; haja vista, em tese, ter violado 
o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 18 de dezembro 
de 2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00036070, 
autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1775

PORTARIA Nº 467/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.
RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001579/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
ALFARBETO FONSECA DA SILVA, portador do registro 
de CNH nº 02592465499, residente e domiciliado Avenida 
Raimundo Alvares da Costa, nº 2007, bairro Jesus de 
Nazaré, no município de Macapá-AP; haja vista, em tese, 
ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 24 
de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00035045, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1812

PORTARIA Nº 468/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
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Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001521/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: FELIPE 
ARAUJO BENOLIEL MAIA, portador do registro de CNH 
nº 04845133790, residente e domiciliado Rua Hildemar 
Maia, nº 3860, bairro Muca, no município de Macapá-AP; 
haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 do Código 
de Trânsito, no dia 25 de dezembro de 2017, conforme o 
Auto de Infração nº AJ00036802, autuado pelo DETRAN-
AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1779

PORTARIA Nº 469/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001536/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
FELIPE FONSECA VALENTE, portador do registro 
de CNH nº 03805393292, residente e domiciliado Rua 
Renascimento, nº 1730, bairro Renascer I, no município 
de Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 

165 do Código de Trânsito, no dia 23 de dezembro de 
2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00035470, 
autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1796

PORTARIA Nº 470/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001489/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
NELSON LEMOS LAU, portador do registro de CNH nº 
00908749189, residente e domiciliado Avenida Heraclito 
Juares Filho, nº 2491, bairro Novo Buritizal, no município 
de Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 
165 do Código de Trânsito, no dia 17 de dezembro de 
2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00035035, 
autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
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diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1781

PORTARIA Nº 471/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001513/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
PABLO RONAN FERNANDES PINHEIRO, portador do 
registro de CNH nº 04776207985, residente e domiciliado 
Rua Rodrigues de Souza, nº 1920, bairro Loteamento 
Amazonas, no município de Macapá-AP; haja vista, em 
tese, ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 
28 de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00037230, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1813

PORTARIA Nº 473/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001495/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
MIGUEL ANGELO DO ROSÁRIO ALMEIDA, portador do 
registro de CNH nº 01870491194, residente e domiciliado 
Avenida Ivaldo Alves Veras, nº 231, bairro Jardim Marco 
Zero, no município de Macapá-AP; haja vista, em tese, 
ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 18 
de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00036438, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1790

PORTARIA Nº 474/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001508/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
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na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
RONALDO TAVARES DOS SANTOS JUNIOR, portador 
do registro de CNH nº 05371071875, residente e 
domiciliado Avenida Dr. Silas Salgado, nº 2913, bairro 
Santa Rita, no município de Macapá-AP; haja vista, em 
tese, ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 
31 de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00036820, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1825

PORTARIA Nº 475/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001519/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
RONAN PANTOJA SOARES, portador do registro de 
CNH nº 06351411480, residente e domiciliado Rua 
Edilson Pinheiro, nº 121, bairro Goiabal, no município de 
Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito, no dia 25 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº AJ00036483, autuado 
pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 

Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1817

PORTARIA Nº 476/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001479/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
SANDRO ROBERTO DE SOUZA FARIAS, portador do 
registro de CNH nº 0504990990, residente e domiciliado 
Avenida Saúde Pimentel Canto, nº 1090, bairro Novo 
Buritizal, no município de Macapá-AP; haja vista, em tese, 
ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no dia 07 
de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração nº 
AJ00032747, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
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INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1827

PORTARIA Nº 477/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.
RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001567/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
GLAUBER BYANCK CORDEIRO DE OLIVEIRA, 
portador do registro de CNH nº 01083169457, residente e 
domiciliado Avenida Jose Antônio Siqueira, nº 675, bairro 
Laguinho, no município de Macapá-AP; haja vista, em 
tese, ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito, no 
dia 22 de dezembro de 2017, conforme o Auto de Infração 
nº AJ00036447, autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1783

PORTARIA Nº 478/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001523/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: CLEY 
DE JESUS SARRAF DE ABREU, portador do registro de 
CNH nº 01675090565, residente e domiciliado Rua dos 
Maracujás, nº 321, bairro Loteamento Açai, no município 
de Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 
165 do Código de Trânsito, no dia 24 de dezembro de 
2017, conforme o Auto de Infração nº T131682997, 
autuado pela POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1821

PORTARIA Nº 479/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001537/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
BENEDITO VALE DOS SANTOS, portador do registro de 
CNH nº 06142602308, residente e domiciliado Avenida 
Veiga Cabral, nº 486, bairro Centro, no município de 
Oiapoque-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito, no dia 22 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº T116433728, autuado 
pela POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL.
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II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1829

PORTARIA Nº 480/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001488/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: BRUNO 
FRANCISCO SANTOS NASCIMENTO, portador do 
registro de CNH nº 04615064765, residente e domiciliado 
Avenida Itália, nº 273, bairro Jardim Europa, no município 
de Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 
165 do Código de Trânsito, no dia 22 de dezembro de 
2017, conforme o Auto de Infração nº AJ00036768, 
autuado pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1839

PORTARIA Nº 481/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001500/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro na 
Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução nº 
723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: CELSO 
PAULO DOS SANTOS, portador do registro de CNH nº 
01672175609, residente e domiciliado Rua Hildermar 
Maia, nº 3222, bairro Buritizal, no município de Macapá-
AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 do Código 
de Trânsito, no dia 21 de dezembro de 2017, conforme o 
Auto de Infração nº T133752647, autuado pelo POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Lana Patrícia 
Lamarão Cantão, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao item 
precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1843

PORTARIA Nº 482/2021 – DETRAN/AP, DE 14 DE 
JULHO DE 2021.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
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ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por meio do 
Decreto Estadual nº 054, de 02 de Janeiro de 2015.

RESOLVE:

I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
nº 014.001482/2021, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com fulcro 
na Deliberação CONTRAN nº 163/2017 e Resolução 
nº 723/2018 – CONTRAN, em desfavor do condutor: 
WESLEY FERREIRA MACIEL, portador do registro de 
CNH nº 05371071875, residente e domiciliado Avenida Dr. 
Silas Salgado, nº 2913, bairro Santa Rita, no município de 
Macapá-AP; haja vista, em tese, ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito, no dia 24 de dezembro de 2017, 
conforme o Auto de Infração nº AJ00032721, autuado 
pelo DETRAN-AP.

II – Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores Marco Antonio Dagher 
Teixeira, Kássia Santiago da Silva e Enzo Biondi, sob 
a presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente;

III – Deliberar que os membros da Comissão poderão 
reportar-se diretamente ao condutor e servidores, em 
diligências necessárias à instrução processual;

IV – O prazo regular da instrução será de 60 (sessenta) 
dias, admitida a prorrogação por igual período ou a 
continuidade excepcional, ambas mediante motivação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
INACIO MONTEIRO MACIEL
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0714-0006-1866

Instituto de Hematologia e
Hemoterapia do Amapá

PORTARIA Nº 031/ 2021 - GAB/HEMOAP

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ – 
HEMOAP, designada pelo Decreto nº 3.525, de 14 de 
agosto de 2019, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 33 do Decreto Estadual nº 5.519, de 09 de 
dezembro de 1997 que aprovou o Estatuto do Instituto 
de Hematologia e Hemoterapia do Estado do Amapá-
HEMOAP;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor Dr. JACI PENA AMANAJÁS, 
Médico Hematologista/HEMOAP, sob CRM n°150 – AP, 
para responder, interinamente, durante a licença médica 
da Dra. CARLA PATRÍCIA SILVA ALMEIDA, inscrita sob 
o CRM n° 564 – AP, Responsável Técnica /HEMOAP, no 
período de 25 de junho a 24 de agosto de 2021.         

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor nesta data com efeitos 
retroativos a partir de 25/06/2021.
 
Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
RUIMARISA MONTEIRO PENA MARTINS
Diretora-Presidente/HEMOAP
Decreto nº 3525/2019

HASH: 2021-0714-0006-1860

Instituto de Terras

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 001/2021 – UCCC/AMAPÁ TERRAS.

DISPENSA Nº: 001/2021-UCCC/AMAPÁ 
TERRAS - PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 
0035.0396.1961.0002/2020-NAF/APTERRAS

PROCESSO ELETRÔNICO-SIGA Nº: 00002/
AMAPATERRAS/2021 - OBJETO: Aquisição de Material 
de limpeza, visando atender as necessidades do AMAPÁ 
TERRAS. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei 
n° 8.666/93. JUSTIFICATIVA: O presente instrumento de 
justificativa se presta a cumprir o contido no art. 24, inciso 
II, c/c art. 26 da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, 
como antecedente necessário à contratação por Dispensa 
de licitação, a qual objetiva a aquisição de Material de 
Limpeza e higiene para atender as necessidades do 
prédio sede do Instituto de Terras do Estado do Amapá-
AMAPÁ TERRAS, com entrega imediata. A Aquisição de 
materiais de limpeza pelo Instituto de Terras do Estado 
do Amapá – AMAPÁ TERRAS justifica-se pelo fato de 
que o Instituto não dispõe de empresa contratada para 
a prestação dos serviços de limpeza e conservação e 
que a SEAD disponibilizou funcionários para a realização 
desses serviços, sendo, portanto de responsabilidade 
do Instituto prover aos funcionários cedidos, materiais 
para que possam desempenhar suas funções. 
CONTRATADO: 3R COMERCIO & DISTRIBUIÇÃO 
EIRELI - CNPJ n° 37.512.032/0001-86 - VALOR: R$ 
3.425,50 (três mil quatrocentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Gestora/Gestão: 230207 -  Unidade Gestora 
Responsável: Amapá Terras – FONTE: 101 - Recursos da 
Transferência da União – RTU (FPE, IPI, ISSO, ICMS-
EX, CFRH, CFRM E OUTROS) PTRES: Consulta ADINS 
- Natureza de Despesa: 33.90.30

Macapá-AP, 12 de Julho de 2021.
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Julhiano Cesar Avelar                                                                                                            
Diretor-Presidente do Amapá Terras
Decreto nº 3.974/2019

HASH: 2021-0714-0006-1856

PORTARIA (P) N° 46/2021- GAB/AMAPÁ TERRAS

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 3.974 de 11 de setembro 
de 2019.

Considerando MEMORANDO Nº 230202.0077.1948. 
0272/2021- GAB/APTERRAS, datado em 12/07/2021, 
referente ao Plano de Viagem nº 10/2021 – GAB/AMAPÁ 
TERRAS.

RESOLVE:

Art. 1º - AUTORIZAR o deslocamento da servidora 
THAMIRES LOBATO DE SOUZA, Analista Técnico-
Jurídico, da Sede de suas atribuições Macapá - AP para 
os municípios de Calçoene, Amapá e Pracuúba - AP, onde 
irá aos Cartórios dos municípios de Calçoene, Amapá 
e Pracuúba a fim de receber certidões de inteiro teor 
solicitadas, bem como, informações relativas as mesmas. 
O veículo será conduzido pelo servidor MOISES DUTRA 
QUARESMA, Chefe da Unidade Administrativa - UA/NAF. 
Nos dias 14 e 15 de julho de 2021.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE TERRAS DO ESTADO DO AMAPÁ – AMAPÁ TERRAS
Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
JULHIANO CESAR AVELAR
Diretor – Presidente
Decreto nº 3.974 – 11/09/2019

HASH: 2021-0714-0006-1818

PORTARIA (P) N° 47/2021- GAB/AMAPÁ TERRAS

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 3.974 de 11 de setembro 
de 2019.

Considerando o OFÍCIO Nº 230202.0077.1955.0034/2021 
NUTIC – APTERRAS,  de 12/07/2021, que solicita a 
substituição do Gerente de Núcleo de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - NUTIC, por motivo de férias.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o servidor LUCIVALDO MACIEL DA 
SILVA, Assessor Técnico Nível II / Gabinete, Código 
FGS-2, para exercer cumulativamente e em substituição 
o cargo de Gerente de Núcleo/Núcleo de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - NUTIC, Código FGS-2, 
durante o impedimento do respectivo titular, WESLYN 
IVAN CHAVES FIGUEIREDO, que se ausentará por 
motivo de férias, no período de 19.07.2021  à 02.08.2021.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE TERRAS DO ESTADO DO AMAPÁ – AMAPÁ TERRAS
Macapá-AP, 13 de julho de 2021.
JULHIANO CESAR AVELAR
Diretor – Presidente
Decreto nº 3.974 – 11/09/2019

HASH: 2021-0714-0006-1823

Fundação da Criança
e do Adolescente

PORTARIA Nº 013/2021 – GAB/FCRIA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto Estadual nº 2245/2021, Lei nº 1.230/2008, nos 
termos do Art. 51 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e tendo em vista o PROTOCOLO/PRODOC N° 
310201.0077.2618.0119/2021.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora MICHELA DA COSTA 
SILVA, Educadora Social, matrícula n° 836931, Quadro 
de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, 
para exercer, interinamente e em substituição, o cargo 
de Gerente do Núcleo de Medidas Socioeducativas 
de Internação Masculino, Código FGS-2, durante 
o impedimento do titular, HERIVAN RICARDO DE 
QUEIROZ SILVA, no período de 01/07 a 31/08/2021;

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 07 de Julho de 2021.
ODILSON SERRA NUNES
Diretor-Presidente da FCRIA
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Decreto nº 2245/2011 - GEA

HASH: 2021-0714-0006-1757

Agência de Fomento do Amapá

EDITAL Nº 003/2021

CONVOCAÇÃO PARA ETAPA DE EXAMES 
DOCUMENTAL E DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO 
DO AMAPÁ S/A – AFAP, no uso de suas atribuições e 
considerando o Edital nº 06/2019, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº. 6926 de 27 de maio de 
2019, de Homologação do Resultado Final do II Concurso 
Público da Agência de Fomento do Amapá S/A – AFAP;

RESOLVE:

CONVOCAR os candidatos aos cargos de Nível médio 
(AGENTE DE FOMENTO EXTERNO), listados no Anexo 
único deste Edital, aprovados no concurso, conforme 
vagas previstas no Edital nº 01/2018 de abertura, para 
participarem das etapas de Exame Documental e Aptidão 
Física e Mental, de caráter eliminatório;

1. DO EXAME DOCUMENTAL:

1.1 Os candidatos deverão se apresentar impreterivelmente 
no dia e local estipulados, munidos de original e cópia dos 
seguintes documentos:

a) Certificado expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação para candidatos 
ao Cargo de Nível Médio, devendo o comprovante de 
Escolaridade ser apresentado em via original ou fotocópia 
autenticada;

b) Certidão de nascimento ou casamento, com as 
respectivas averbações, se for o caso;

c) Título de eleitor e comprovante da última eleição ou 
certidão de quitação eleitoral expedida pela Justiça 
Eleitoral;

d) Certificado de Reservista ou de Dispensa de 
Incorporação, para os candidatos do sexo masculino;

e) Cédula de Identidade;

f) Cadastro de Pessoa Física – CPF e comprovante de 
regularidade;

g) Documento de inscrição no PIS ou PASEP;

h) Uma foto impressa em tamanho 3x4, recente;

i) Certidão negativa de antecedentes criminais, expedida 
pela Justiça Estadual e Justiça Federal no Estado do 
Amapá ou do Estado onde tenha residido o candidato nos 
últimos cinco anos;

1.2. Além da documentação acima mencionada, será 
exigido o preenchimento de declarações e/ou formulários 
fornecidos pela Agência de Fomento do Amapá, à época 
da admissão.

1.3. Os Candidatos constantes no anexo único deste 
edital deverão comparecer na Agência de Fomento do 
Amapá - AFAP, localizada à Avenida Cândido Mendes, nº 
1111 (em frente ao Teatro das Bacabeiras), bairro Central, 
em Macapá-AP, para realizar a entrega da documentação, 
conforme abaixo estabelecido:

LOCAL: Agência de Fomento do Amapá - AFAP
DATA: até o dia 13/08/2021

HORÁRIO: 08h30min
SETOR: Gerência de Gestão de pessoas-GGP

 
2. DO EXAME APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

2.1. A admissão do candidato ficará condicionada à 
realização de inspeção médica, mediante a apresentação 
do laudo médico de sanidade física e mental expedido 
pela equipe de saúde da Agência de Fomento do Amapá 
ou por profissional por ela credenciada.

2.2. Os Candidatos constantes no anexo único deste 
edital deverão comparecer na Agência de Fomento do 
Amapá - AFAP, localizada à Avenida Cândido Mendes, nº 
1111 (em frente ao Teatro das Bacabeiras), bairro Central, 
em Macapá-AP, para receber o encaminhamento para 
realização da avaliação médica admissional, conforme 
abaixo estabelecido:

LOCAL: Agência de Fomento do Amapá - AFAP
DATA: até o dia 13/08/2021

HORÁRIO: 08h30min
SETOR: Gerência de Gestão de pessoas-GGP

3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

3.1. O candidato comparecendo e apresentando a 
documentação exigida será considerado APTO, indicado, 
portanto, para continuidade para a fase de exame aptidão 
física e mental. De outro modo, sendo considerado 
INAPTO ou AUSENTE, o candidato será eliminado do 
concurso, não prosseguindo na fase subsequente.

3.2. No ato do Exame Documental, o servidor responsável 
pelo atendimento, fixará foto 3x4 do candidato no Cartão de 
Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura e 
a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação 
Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando 
se o candidato é a mesma pessoa que realizou as provas 
do Concurso.
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3.3. Será tornado INAPTO no Exame Documental 
o candidato que deixar de apresentar qualquer 
documentação exigida;

3.4. Sob nenhuma hipótese será oportunizado nova data 
para apresentação do Exame documental e recebimento 
do encaminhamento para o exame aptidão física e mental, 
da mesma forma que o não comparecimento no dia, local 
e horários previstos neste Edital ensejarão na eliminação 
do Certame.

3.5.  O candidato que comparecer será avaliado e julgado 
APTO ou INAPTO à função pleiteada, de acordo com o 
parecer devidamente expedido pela equipe de saúde da 
Agência de Fomento do Amapá ou por profissional por ela 
credenciada;

3.6. O candidato que comparecer e tiver condição médica 
verificada compatível com a função será considerado 
APTO. O candidato INAPTO ou AUSENTE será eliminado.

3.7. No exame de aptidão física e mental é presencial, não 
sendo aceito sob nenhuma hipótese procurador nomeado 
para tal finalidade.
3.8. As Etapas previstas neste Edital são de caráter 
eliminatório, conforme previsto no Edital nº.1/2018 de 
abertura;

3.9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
para investidura até a data da admissão ou a prática de 
falsidade ideológica em prova documental tornará sem 
efeito a respectiva admissão do candidato, sem prejuízo 
das sanções legais cabíveis.

4. DO PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO

4.1 Ao candidato convocado será disponibilizado a 
possibilidade de um único pedido de reclassificação que 
deverá ser solicitado em formulário específico entregue 
na data marcada do Exame Documental.

4.2 O candidato que pretender solicitar reclassificação, 
não deverá submeter-se ao Exame Documental e nem 
ao exame de aptidão física e mental, contudo deverá 
comparecer no dia, local e horário estipulado no item 1, 
subitem 1.3, onde preencherá o Formulário previsto no 
item 4.1.

4.3. O pedido de reclassificação poderá ser feito através 
de Procurador que possua documento de Procuração 
Pública com poderes específicos para solicitar 
reclassificação no Concurso Publico para provimento de 
cargo que foi classificado;

4.4. O pedido de reclassificação quando deferido, será 
tornado público juntamente com o resultado da fase 
do Exame Documental e de aptidão física e mental, 
passando o candidato reclassificado a figurar em posição 
posterior ao último aprovado, respeitada a ordem geral de 

aprovação do concurso.

4.5.  Após deferimento e consequente publicação em 
edital, sob nenhuma hipótese poderá o candidato “desistir”, 
“tornar sem efeito” ou afins o pedido de reclassificação.

4.6.  O candidato que deixar de observar as recomendações 
do item 4, subitem 4.1 e 4.2, perderá o direito ao pedido 
de reclassificação, passando assim a ser considerado 
AUSENTE.

Macapá – AP, 13 de julho de 2021.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZACOSTA
Diretor Presidente/AFAP
Decreto nº4966/2018.

EDITAL Nº 003/2021- CONVOCAÇÃO PARA ETAPA 
DE EXAMES DOCUMENTAL E DE APTIDÃO FÍSICA E 
MENTAL

ANEXO ÚNICO

CONVOCAÇÃO:
DATA: até o dia 

13/08/2021 HORÁRIO: 08H30MIN

Cargo/Especialidade: G01 – Agente de Fomento Externo
CLASS. INSCRIÇÃO NOME

01 749715 ARTHUR DA SILVA 
GEMAQUE

02 410906 MAGNO DOS 
SANTOS BARBOSA

03 345877 ELDO DOS SANTOS 
MOREIRA

04 353033 INGRID BEATRIZ 
KOGA MACHADO

05 613500 LORRAN SAMILO 
MENDES ARAUJO

06 516671
LUCIANA DREISE 
FIGUEIREDO DE 

SOUZA

Macapá – AP, 13 de julho de 2021.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP
Decreto nº4966/2018.

HASH: 2021-0714-0006-1871

EXTRATO DO CONTRATO N° 005/2021 - AFAP

ESPÉCIE: Contrato que entre si celebram a AGÊNCIA 
DE FOMENTO DO AMAPÁ S/A - AFAP e do outro lado a 
empresa B & B SAÚDE OCUPACIONAL LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA E HABILITADA PELO MTE 
PARA REALIZAÇÃO DOS EXAMES CLÍNICOS 
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OCUPACIONAIS (ASO), INCLUINDO A ELABORAÇÃO 
DE DOCUMENTO BASE DE PPRA E PCMSO. 
OBJETIVO GLOBAL É A REALIZAÇÃO DE ANÁLISES 
PARA O RECONHECIMENTO DE RISCOS (FÍSICOS 
E AMBIENTAIS) EXISTENTES NOS AMBIENTES DE 
TRABALHO E EXAMES CLÍNICOS OCUPACIONAIS 
(ASO) QUE OS COLABORADORES DA AFAP ESTARÃO 
SUBMETIDOS PARA PLENO ATENDIMENTO DAS 
NORMAS REGULAMENTARES DO MTE, para atender 
as necessidades da Agência de Fomento do Amapá S/A 
– AFAP.

FUNDAMENTO LEGAL: Processo Administrativo nº 
1145/2021 – AFAP, trata-se de contratação direta, por 
dispensa de licitação, com fulcro no art. 29, II da Lei nº 
13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente contrato correrão à conta de recursos 
próprios, Banco do Brasil, Agência nº 3575/0, Conta 
Corrente nº 5978/1 AFAP - Despesas Administrativas, 
constante do orçamento da AFAP.

VALOR TOTAL: R$ 4.960,00 (Quatro Mil, Novecentos e 
Sessenta  Reais)

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante, Francisco de Assis 
Souza Costa, e, pela Contratada, Renata Martins Freire.

Vigência: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do Art. 71 da Lei Federal nº 
13.303/2016.

Macapá-AP, 12 de Julho de 2021.
Francisco de Assis Souza Costa
Diretor Presidente AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1870

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA N° 009/2021 - AFAP

Ratifico nos termos da Lei.
Em:        /       /  
_________________________________
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente AFAP
PROCESSO Nº: 1629/2021/GEAFI/AFAP

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATADO: V. CAMPOS DA COSTA – ME, CNPJ: 
10.642.664/0001-08.

Objeto: Contratação de pessoa para o serviço de 
locação de LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO SEM 

COMBUSTÍVEL E SEM MOTORISTA para atender as 
necessidades da Agência de Fomento do Amapá S/A.

Fundamento legal: Art. 29, II da Lei nº 13.303 de 30 de 
junho de 2016.

Dotação Orçamentária: As despesas com a contratação 
decorrerão através da Dotação Orçamentária na 
1.1.230.00-3, depósito bancários, junto ao Banco do Brasil 
S/A, Setor Público nº 3575-0, conta corrente nº 5978-1 – 
AFAP – Despesa de Manutenção Administrativa.

Valor Total: R$ 1.200,00 (Um Mil e Duzentos Reais).

Macapá-AP, 14 de Julho de 2021.
Marcia Rejane Barbosa Leão Brito
GECCON/AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1875

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
004/2019 - AFAP

Espécie: Contrato que entre si celebram a Agência 
de Fomento do Amapá S/A - AFAP e a Empresa 
AGROQUALITY LTDA;

Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de nº 
004/2019 por mais 12 (Doze) meses, a contar de 
10/09/2021 até 09/09/2022, na forma do que dispõe o art. 
57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Fundamento legal: Processo nº. 1378/2021 – AFAP, com 
fulcro no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e artigo 71, 
caput da Lei nº 13.303/2016 e demais disposições legais 
aplicáveis.

Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da 
presente licitação correrão à conta de recursos próprios, 
Banco do Brasil, Agência nº 3575/0, Conta Corrente nº 
5978/1 AFAP Despesas Administrativas, constante do 
orçamento da AFAP.

Valor Global: R$ 15.980,00 (Quinze mil e novecentos e 
oitenta reais).

Signatários: Pela Contratante, Francisco de Assis Souza 
Costa, e, pela Contratada, José Mário de Bessa Belo.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Francisco de Assis Souza Costa
Diretor Presidente AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1869

PORTARIA N° 035/2021 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
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S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Nomear BLEIZA POLIANA DE SÁ CAMPOS – Agente 
de Fomento Externo desta Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, como servidora responsável pelo 
Crédito Rotativo no valor de R$ 900,00 (novecentos 
reais), visando o pagamento de despesas de ordem 
administrativa para o espaço físico da Unidade Regional 
do município de Laranjal do Jari, no período de 30 de 
junho a 03 de julho de 2021.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de julho de 2021.                             
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP
HASH: 2021-0714-0006-1876

PORTARIA N° 036/2021 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar RENAN MATEUS PICANÇO NASCIMENTO 
– Analista de Fomento-Advogado para exercer, 
cumulativamente, o cargo de Assessor Técnico de 
Planejamento desta Agência de Fomento do Amapá 
S/A – AFAP, durante o gozo de férias da titular, ANÉSIA 
CHAVES BRASIL SERRÃO, no período de 05/07 a 
03/08/2021.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de julho de 2021.                              
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1867

PORTARIA N° 037/2021 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 

S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar RENAN MATEUS PICANÇO NASCIMENTO 
– Analista de Fomento-Advogado para exercer a função 
de Presidente da Comissão Técnica, cujo objetivo é a 
elaboração do Relatório de Gestão do exercício de 2020, 
conforme portaria nº 010/2021-AFAP, durante o gozo de 
férias da titular, HELEN MARIANA DE ARAÚJO RAIOL, 
no período de 05 a 26/07/2021.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de julho de 2021.                             
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1873

PORTARIA N° 038/2021 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar RANIELE JUVÊNCIO DOS SANTOS PEREIRA 
– Assistente Administrativo de Fomento para exercer, 
cumulativamente, o cargo de Chefe do Setor Financeiro 
desta Agência de Fomento do Amapá S/A – AFAP, 
durante o gozo de férias da titular, HELEN MARIANA DE 
ARAÚJO RAIOL, no período de 05/07 a 24/07/2021.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de julho de 2021.                             
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1877

PORTARIA N° 039/2021 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
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S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar ETIENE MAZZE COSTA E SILVA – Assistente 
Administrativo de Fomento e Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL para se deslocar da sede 
de suas atribuições até a cidade de Belém/PA, no período 
de 02 a 05 de agosto de 2021, com o objetivo de participar 
de Curso de Formação de Agente de Contratação e 
Pregoeiro, de acordo com a nova lei de licitação, com 
prática no Sistema Comprasnet.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 12 de julho de 2021.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1878

PORTARIA N° 040/2021 – AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
S/A – AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Estadual n° 4966, de 31 de dezembro de 
2018 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar CLEISON SOUZA DE MORAIS – Chefe do 
Setor de Atendimento – Pessoa Jurídica para se deslocar 
da sede de suas atribuições até o município de Laranjal 
do Jari/AP, no período de 16 a 18 de julho de 2021, 
objetivo realização de ação de visita técnica e propostas 
de financiamento do Programa Minha Primeira Empresa.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A – 
AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA COSTA
Diretor Presidente/AFAP

HASH: 2021-0714-0006-1868

Companhia de Eletricidade do Amapá

AVISO DE CANCELAMENTO DE ITEM

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021-PRL/CEA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021- PRL/CEA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2021-PRL/CEA

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, através de 
seu Pregoeiro, TORNA PUBLICO para conhecimento dos 
interessados o cancelamento do Item 13, do fornecedor H. 
P. BARBOSA - ME, inscrito no CNPJ nº 34.941.880/0001-
12, referente à Ata de Registro de Preços Nº 007/2021-
PRL/CEA, conforme parecer jurídico juntado aos autos 
do processo, considerando que o fornecedor solicitou 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO no item 
citado, não sendo vantajoso para administração publica 
deferir tal pedido, considerando as altas constantes 
dos valores dos produtos, em razão da pandemia do 
CORONAVIRUS (COVID-19) ou até mesmo das altas 
constantes do dólar, do qual influenciam diretamente nos 
valores da matéria prima ou importação dos produtos, 
impossibilitando assim conceder um reequilíbrio 
econômico financeiro justo e um julgamento objetivo, 
sendo que o preço do produto está oscilando muito no 
mercado, complicando ainda mais um reajuste dentro 
da legalidade e vantajoso para administração pública. 
Portanto, para evitarmos falhas e em razão dos princípios 
da Precaução Administrativa e Prevenção Administrativa, 
como medida a evitar praxes de superfaturamento de 
compras públicas e improbidade administrativa com 
consequente responsabilização dos gestores, nos termos 
da Lei nº 13.303/2016 e demais normas aplicáveis ao 
feito, fica CANCELADO o item acima citado.

Macapá (AP), 13 julho de 2021.
Marcelo Dias
Pregoeiro–PRL/CEA

HASH: 2021-0714-0006-1836

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
030/2019 – PRL/CEA

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 
– CEA E A EMPRESA SEGUROS SURA S.A.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1- O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 
do prazo de vigência do Contrato nº 030/2019, nos termos 
do art. 81, da Lei nº 13.303/2016, pelo período de 12 
(doze) meses, tendo seu termo inicial em 25/04/2021 e 
seu prazo final em 25/04/2022, conforme Nota Técnica nº 
008/2021 – DGPM/DGP.
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1.2. A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA poderá, 
ainda, revogar este Aditivo, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público e/ou por fatos supervenientes 
em função de que a Companhia foi designada prestadora 
temporária do serviço de distribuição, conforme Portarias 
nº 442/2016 e 697/2016, ambas do Ministério de Minas 
e Energia (MME), que trata da POSSIBILIDADE de que 
a União utilize-se da faculdade do § 1º-A, do art. 8º, da 
Lei 12.783/2013, ou seja, que a concessão do serviço 
seja licitada conjuntamente com o controle acionário da 
Companhia. Considerando que as obrigações contraídas 
pela CEA sejam absorvidas pelo novo concessionário, 
nos termos do art. 9º, § 5º da norma, é imperioso que 
o gestor da Companhia em juízo discricionário, definam 
quais contratos serão essenciais à prestação temporária 
de serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

2.1- O valor global para consecução do objeto deste 
Aditivo será de R$ 185.499,60 (Cento e oitenta e cinco 
mil, quatrocentos e noventa e nove reais e sessenta 
centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO:

3.1- As despesas decorrentes deste TERMO ADITIVO 
correrão por conta da Dotação Orçamentária prevista 
no Orçamento da CEA, por meio de Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentária nº 5523 - Gerência Socioambiental, 
de Medicina e Segurança do Trabalho - 352710, Elemento 
de Despesa nº 21402101 - Vida em Grupo - 185195, 
através da Nota de Empenho nº 073435/2021, de 27 de 
abril de 2021, estando o montante do dispêndio a ser 
efetuado por conta deste Contrato limitado ao valor global 
pactuado na Cláusula Segunda do presente termo.

DATA DE ASSINATURA: 25/04/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA, ARNALDO SANTOS FILHO 
e RAIMUNDO NONATO NUNES PEREIRA. Contratada: 
SEGUROS SURA S. A.

Macapá (AP), 13/07/2021.
MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA
Presidente da CEA        

HASH: 2021-0714-0006-1758

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
012/2017– PRL/CEA.
 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 
– CEA E A EMPRESA DATAJURI TECNOLOGIA EM 
SOFTWARE LTDA - EPP.                                                                                       

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1- O presente Termo Aditivo tem por objetos:

a) A prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 
012/2017, nos termos do art. 71, da Lei nº 13.303/2016, 
pelo período de 12 (doze) meses, tendo seu termo inicial 
na data de 23/04/2021 e seu prazo final em 23/04/2022;

b) O reajuste do preço contratado, nos termos do art. 81, 
VI, da Lei nº 13.303/2016, no percentual de 27,365400%, 
com base no IGP-M (FGV), e no final negociado com a 
contratada um desconto de 50% no valor do reajuste.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

2.1– O valor deste Termo Aditivo será de R$ 9.145,33 
(nove mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e 
três centavos), com a aplicação do índice de reajuste 
mencionado anteriormente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO:

3.1- As despesas decorrentes deste TERMO ADITIVO 
correrão por conta da Dotação Orçamentária prevista 
no Orçamento da CEA, através da fonte de recurso nº 
01-Recursos Próprios, Unidade Orçamentária nº 5221 – 
Gabinete da Procuradoria Jurídica - 351990, através da 
Nota de Empenho nº 073275/2021, de 31 de março de 
2021, estando o montante do dispêndio a ser efetuado por 
conta deste Contrato limitado ao valor global pactuado na 
Cláusula Segunda do presente termo.

DATA DE ASSINATURA: 06/04/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA e RAIMUNDO NONATO 
NUNES DO NASCIMENTO.

Contratada: DATAJURI TECNOLOGIA EM SOFTWARE 
LTDA - EPP.

Macapá (AP), 06 de abril de 2021.
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente da CEA

HASH: 2021-0714-0006-1826

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
033/2018 – PRL/CEA

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 
– CEA E O E A EMPRESA NORIO MOMOI EPP.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1- O presente Termo Aditivo tem por objeto:

a) A prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 
033/2018, nos termos do art. 71, da Lei nº 13.303/2016, 
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pelo período de 12 (doze) meses, tendo seu termo inicial 
em 12/07/2021 e seu prazo final em 12/07/2022.

b) A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA poderá, 
ainda, revogar esta contratação, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público e/ou por fatos supervenientes 
em função de que a Companhia foi designada prestadora 
temporária do serviço de distribuição, conforme Portarias 
nº 442/2016 e 697/2016, ambas do Ministério de Minas 
e Energia (MME), que trata da POSSIBILIDADE de que 
a União utilize-se da faculdade do § 1º-A, do art. 8º, da 
Lei 12.783/2013, ou seja, que a concessão do serviço 
seja licitada conjuntamente com o controle acionário da 
Companhia. Considerando que as obrigações contraídas 
pela CEA sejam absorvidas pelo novo concessionário, 
nos termos do art. 9º, § 5º da norma, é imperioso que 
o gestor da Companhia em juízo discricionário, definam 
quais contratos serão essenciais à prestação temporária 
de serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

2.1- O valor deste aditivo será de R$ 27.674,64 (vinte e 
sete mil, seiscentos e setenta e quatro reais e sessenta 
e quatro centavos), correspondente ao período deste 
aditivo, sendo empenhado no exercício financeiro vigente, 
independente de qualquer instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO:

3.1- As despesas decorrentes deste TERMO ADITIVO 
correrão por conta da Dotação Orçamentária prevista 
no Orçamento da CEA, através da fonte de recurso nº 
01-Recursos Próprios, Unidade Orçamentária nº 5533 – 
Gerência de Infraestrutura Predial e Transportes - 352750, 
Elemento de Despesa 213031 – Logística - 184.785, 
através da através da Nota de Empenho nº 073840/2021, 
de 08 de junho de 2021, estando o montante do dispêndio 
a ser efetuado por conta deste Contrato limitado ao valor 
global pactuado na Cláusula Segunda do presente termo.

DATA DE ASSINATURA: 12/07/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA, ARNALDO SANTOS FILHO 
e RAIMUNDO NONATO NUNES DO NASCIMENTO. 
Contratada: NORIO MOMOI EPP.

Macapá (AP), 14/07/2021.
MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA
Presidente da CEA        

HASH: 2021-0714-0006-1819

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
050/2018 – PRL/CEA

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 

– CEA E A EMPRESA SODEXO PASS DO BRASIL 
SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1- O presente Termo Aditivo tem por objeto a realização 
de 2 (duas) recargas extras e correção em 10% (dez 
por cento) do benefício “auxílio alimentação” aos 
colaboradores da Companhia de Eletricidade do Amapá 
– CEA, conforme Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2023.

1.2. E também tem como objeto a correção em 10% 
(dez por cento) do benefício “auxílio alimentação” aos 
colaboradores da Companhia de Eletricidade do Amapá 
– CEA, conforme Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2023.

1.3- A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA poderá, 
ainda, revogar esta contratação, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público e/ou por fatos supervenientes 
em função de que a Companhia foi designada prestadora 
temporária do serviço de distribuição, conforme Portarias 
nº 442/2016 e 697/2016, ambas do Ministério de Minas 
e Energia (MME), que trata da POSSIBILIDADE de que 
a União utilize-se da faculdade do § 1º-A, do art. 8º, da 
Lei 12.783/2013, ou seja, que a concessão do serviço 
seja licitada conjuntamente com o controle acionário da 
Companhia. Considerando que as obrigações contraídas 
pela CEA sejam absorvidas pelo novo concessionário, 
nos termos do art. 9º, § 5º da norma, é imperioso que 
o gestor da Companhia em juízo discricionário, definam 
quais contratos serão essenciais à prestação temporária 
de serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

2.1- O valor estimado para consecução do objeto deste 
Aditivo será de R$ 995.587,14 (novecentos e noventa e 
cinco mil, quinhentos e oitenta e sete reais e quatorze 
centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO:

3.1- As despesas decorrentes deste Contrato correrão por 
conta da Dotação Orçamentária prevista no Orçamento 
da CEA, através de Fonte de Recurso: Recursos 
Próprios, Unidade Orçamentária nº 352700 – GERENCIA 
DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
PESSOAS E BENEFÍCIOS, Elemento de Despesa nº 
184.425 – Programa de Alimentação ao Trabalhador, 
através da Reserva de Saldo nº 001108/2021 e Nota 
de Empenho nº 074009/2021, de 29 de junho de 2021, 
estando o Montante do dispêndio a ser efetuado por 
conta deste Contrato limitado ao valor global pactuado na 
Cláusula Segunda do presente termo.

DATA DE ASSINATURA: 29/06/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA, ARNALDO SANTOS FILHO 
e RAIMUNDO NONATO NUNES PEREIRA. Contratada: 
SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO 
S.A.
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Macapá (AP), 13/07/2021.
MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA
Presidente da CEA        

HASH: 2021-0714-0006-1802

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
047/2018 – PRL/CEA

PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 
– CEA E A EMPRESA TELEMAR NORTE LESTE S.A - 
em Recuperacao Judicial.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1- O presente Termo Aditivo tem por objeto Aditivar o 
Contrato nº 047/2018 em 45% do valor global, nos termos 
do art. 81, II da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, 
permanecendo a vigêncai até 30/08/2021. De acordo com 
a CI nº 025/2021-DGS/DG e Nota Técnica nº 014/2021- 
GDRC/DC.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

2.1- O valor anual do Contrato para 12 (doze) meses 
que era de R$ 379.622,95 (Trezentos e setenta e nove 
mil, seiscentos e vinte e dois reais e noventa e cinco 
centavos), com o acréscimo de 45% ficará em R$ 
550.453,27 (Quinhentos e cinquenta mil, quatrocentos 
e cinquenta e três mil e vinte e sete centavos).

2.2- A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA poderá, 
ainda, revogar esta contratação, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público e/ou por fatos supervenientes 
em função de que a Companhia foi designada prestadora 
temporária do serviço de distribuição, conforme Portarias 
nº 442/2016 e 697/2016, ambas do Ministério de Minas 
e Energia (MME), que trata da POSSIBILIDADE de que 
a União utilize-se da faculdade do § 1º-A, do art. 8º, da 
Lei 12.783/2013, ou seja, que a concessão do serviço 
seja licitada conjuntamente com o controle acionário da 
Companhia. Considerando que as obrigações contraídas 
pela CEA sejam absorvidas pelo novo concessionário, 
nos termos do art. 9º, § 5º da norma, é imperioso que 
o gestor da Companhia em juízo discricionário, definam 
quais contratos serão essenciais à prestação temporária 
de serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO:

3.1- As despesas decorrentes deste TERMO ADITIVO 
correrão por conta da Dotação Orçamentária prevista 
no Orçamento da CEA, através da Reserva de Saldo nº 
001105/2021, de 08 de junho de 2021, Fonte de recurso nº 
01-Recursos Próprios, Unidade Orçamentária nº 352750 
– Gerência de Infraestrutura Predial e Trasnportes, 
Elemento de Despesa 185.105 – Telefonia Fixa, através 
da Nota de Empenho nº 074.016/2021, de 30 de junho de 
2021, estando o montante do dispêndio a ser efetuado por 
conta deste Contrato limitado ao valor global pactuado na 
Cláusula Segunda do presente termo.

DATA DE ASSINATURA: 30/06/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA, ARNALDO SANTOS FILHO 
e RAIMUNDO NONATO NUNES PEREIRA. Contratada: 
TELEMAR NORTE LESTE S.A - em Recuperacao 
Judicial.

Macapá (AP), 14/07/2021.
MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA
Presidente da CEA        

HASH: 2021-0714-0006-1789

Companhia de Água e
Esgoto do Amapá

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CAESA/CONSAD

O Conselho de Administração da Companhia de Água e 
Esgoto do Amapá – CAESA, no uso de suas atribuições 
legais, obedecendo ao Princípio Constitucional da 
Publicidade, seguindo o trâmite determinado pelo Art. 
124 da Lei nº 6.404/76, convoca os Senhores Acionistas 
da Empresa a comparecerem às Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária, no dia 12 de agosto de 2021, às 
15:00 hs, na sede da Companhia, localizadas na Avenida 
Ernestino Borges, nº. 222, bairro Central, nesta cidade de 
Macapá/AP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 

47ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1-Tomar as Contas dos Administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, Relatório 
da Auditoria Independente, Pareceres da Auditoria Interna 
e dos Conselhos Fiscal e de Administração e Relatório de 
Administração, referentes ao exercício 2020;

2-Eleger os membros do Conselho de Adminis- tração;

3-Eleger os membros do Conselho Fiscal; 

63ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

1-Autorizar Integralização de Capital Social;
2-Outros assuntos do interesse da CAESA. 

Macapá/AP, 08 de julho de 2021
Valdinei Santana Amanajás
Diretor Presidente do CONSAD/CAESA

HASH: 2021-0709-0006-1415
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Ministério Público

ERRATA DO EXTRATO DO 1º T.A AO CONTRATO Nº 
022/2019/MP-AP

PROCESSO Nº 20.06.0000.0003076/2021-43.

PUBLICAÇÃO: DOE Nº 7.456 DE 08/07/2021, PÁG. 69.

OBJETO DO CONTRATO: Licença de uso da ferramenta 
denominada software Hand Talk, para tradução automática 
de vídeos, textos e imagens do portal do Ministério 
Público do Estado do Amapá para áudio e para a Língua 
Brasileira de Sinais.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato nº 022/2019/MP-AP.

ONDE SE LÊ:

Joane Cecília Mendonça do Nascimento Gerente da 
Divisão de Contratos/MP-AP Portaria nº 82/2020 – GAB-
PGJ/MP-AP.

LEIA-SE:

Idelmir Torres da Silva Gerente da Divisão de Contratos/
MP-AP Portaria nº 394/2021 – SG/MP-AP.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2021-0714-0006-1766

ERRATA DO EXTRATO DO 1º T.A AO CONTRATO Nº 
050/2020/MP-AP

PROCESSO Nº 20.06.0000.0003627/2021-07.

PUBLICAÇÃO: DOE Nº 7.455 DE 07/07/2021, PÁG. 61.

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa no ramo 
da Construção civil, para executar serviços de emassamento e 
pintura dos prédios próprios, cedidos ou alugados que estejam 
à disposição do Ministério Público do Estado do Amapá.

OBJETO DO ADITIVO: O acréscimo quantitativo qualitativo 

no percentual aproximado de 8,89% (oito vírgula oitenta 
e nove por cento), do valor inicial atualizado do Contrato.

ONDE SE LÊ:

Joane Cecília Mendonça do Nascimento Gerente da 
Divisão de Contratos/MP-AP Portaria nº 82/2020 – GAB-
PGJ/MP-AP.

LEIA-SE:

Idelmir Torres da Silva Gerente da Divisão de Contratos/
MP-AP Portaria nº 394/2021 – SG/MP-AP.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2021-0714-0006-1824

ERRATA DO EXTRATO DO 3º T.A AO CONTRATO Nº 
005/2020/MP-AP

PROCESSO Nº 20.06.0000.0003612/2021-24.

PUBLICAÇÃO: DOE Nº 7.453 DE 05/07/2021, PÁG. 124.

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
terceirizados de natureza continuada de Agente de 
Limpeza e Conservação, Jardineiro, Auxiliar de Logística, 
Copeiro, Carregador e Lavador de Veículos oficiais nas 
dependências do Ministério Público do Estado do Amapá, 
com fornecimento de mão de obra residente e de todos os 
materiais e equipamentos necessários à sua execução.

OBJETO DO ADITIVO: O acréscimo quantitativo no 
percentual aproximado de 2,48% (dois vírgula quarenta 
e oito por cento), do valor inicial atualizado do Contrato.

ONDE SE LÊ:

Joane Cecília Mendonça do Nascimento Gerente da 
Divisão de Contratos/MP-AP Portaria nº 82/2020 – GAB-
PGJ/MP-AP.

LEIA-SE:

Idelmir Torres da Silva Gerente da Divisão de Contratos/
MP-AP Portaria nº 394/2021 – SG/MP-AP.
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Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2021-0714-0006-1764

ERRATA DO EXTRATO DO 3º T.A AO CONTRATO Nº 
020/2019/MP-AP

PROCESSO Nº 20.06.0000.0003067/2021-92.

PUBLICAÇÃO: DOE Nº 7.454 DE 06/07/2021, PÁG. 60.

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
manutenção predial corretiva, com fornecimento de 
peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma 
estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos 
descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil – SINAPI, nos prédios 
próprios, cedidos ou alugados ao Ministério Público do 
Estado do Amapá, nos municípios de Macapá e Santana.

OBJETO DO ADITIVO: A prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato nº 020/2019/MP-AP.

ONDE SE LÊ:

Joane Cecília Mendonça do Nascimento Gerente da Divisão 
de Contratos/MP-AP Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP.

LEIA-SE:

Idelmir Torres da Silva Gerente da Divisão de Contratos/
MP-AP Portaria nº 394/2021 – SG/MP-AP.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2021-0714-0006-1794

ERRATA DO EXTRATO DO 6º T.A AO CONTRATO Nº 
018/2017/MP-AP

PROCESSO Nº 20.06.0000.0002946/2021-61.

PUBLICAÇÃO: DOE Nº 7.456 DE 08/07/2021, PÁG. 69.

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
contínuos de manutenção preventiva e corretiva, instalação 
e desinstalação com reposição de peças de equipamentos 
condicionadores de ar tipo Split, de parede e janela, 
pertencentes ao Ministério Público do Estado do Amapá.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 

do Contrato nº 018/2017/MP-AP.

ONDE SE LÊ:

Joane Cecília Mendonça do Nascimento Gerente da 
Divisão de Contratos/MP-AP Portaria nº 82/2020 – GAB-
PGJ/MP-AP.

LEIA-SE:

Idelmir Torres da Silva Gerente da Divisão de Contratos/
MP-AP Portaria nº 394/2021 – SG/MP-AP.

Macapá-AP, 14 de julho de 2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2021-0714-0006-1807

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 027/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
telefonia móvel pessoal local (SMP), com tecnologia 
GSM, 3G e 4G para transmissão de voz e dados, no modo 
pós-pago ou controle, na área e nos termos do Contrato 
de Concessão da Agência Nacional de Telecomunicações 
– ANATEL, para atender as necessidades do Ministério 
Público do Estado do Amapá/MP-AP.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato n° 027/2020/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0003087/2021-37/MP-AP.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: CLARO S.A.

NOTA DE EMPENHO: 310/2021.

VALOR DO ADITIVO: R$ 24.379,56 (vinte e quatro mil, 
trezentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis 
centavos).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início em 16/07/2021 
e término em 16/07/2022.

DATA DA ASSINATURA: 09/07/2021.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Drº Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Newton Cunha da Costa.

Macapá, 14/07/2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
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Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP
                              
HASH: 2021-0714-0006-1809

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 053/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
adaptações e adequações no segundo pavimento do 
prédio da FECOMÉRCIO, onde serão instaladas as 
Promotorias de Justiça da Família e Criminais do MP-AP.

OBJETO DO ADITIVO: Retificação da Cláusula Décima 
Segunda, item 12.3, “c” do Contrato nº 053/2020/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0006017/2020-82/MP-AP.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ.

CONTRATADA: FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE 
BENS SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO AMAPÁ 
- FECOMÉRCIO/AP.

VIGÊNCIA: Adstrito ao Contrato Original, com término em 
21/07/2021.

DATA DA ASSINATURA: 08/07/2021.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Drº Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Eliezir Viterbino da Silva.

Macapá, 14/07/2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020 – GAB-PGJ/MP-AP

HASH: 2021-0714-0006-1770

Prefeitura Municipal

De Calçoene

DECRETO Nº 146, DE 06 DE JULHO DE 2021.

Regulamenta a concessão, a aplicação e a prestação de contas 
de recursos públicos utilizados, sob a forma de suprimento 
de fundos, destinado ao atendimento das necessidades 
administrativas do Secretaria Municipal de Fazenda.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CALÇOENE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município de Calçoene/Ap., e de acordo com o disposto 
nos artigos 68 e 69 da Lei nº 4.320/1964, os artigos 74 
a 83 do Decreto-Lei nº 200/1967, o artigo 60, parágrafo 

único, da Lei nº 8.666/1993 e agora, recentemente para o 
período da pandemia, o artigo 6º-A da Lei nº 13.979/2020, 
tendo em vista a necessidade de estabelecer normas 
sobre a execução de despesa, a fixação de limites e 
a adoção de medidas de controle para a concessão, 
aplicação e comprovação dos recursos liberados a 
título de Suprimento de Fundos para o atendimento do 
Secretaria Municipal de Fazenda,

DECRETA:

Art. 1º - A concessão, aplicação e comprovação de 
Suprimento de Fundos para atender as necessidades 
administrativas do Gabinete do Vice-Prefeito de Calçoene 
sob a responsabilidade do senhor CLEONAR SANTOS 
CRUZ, brasileiro, casado, portador da CI nº 306129-
PTC/AP e do CPF (MF) nº 707.231.252-87, Assessor do 
Gabinete do Vice-Prefeito de Calçoene, obedecerão às 
normas gerais estabelecidas por este decreto.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE.

Calçoene (Ap.), 06 de julho de 2021.
REINALDO DOS SANTOS BARROS
Prefeito Municipal de Calçoene

HASH: 2021-0709-0006-1418

DECRETO Nº 148, DE 01 DE JULHO DE 2021.

Regulamenta a concessão, a aplicação e a prestação de contas 
de recursos públicos utilizados, sob a forma de suprimento 
de fundos, destinado ao atendimento das necessidades 
administrativas da Secretaria Municipal de Educação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CALÇOENE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município de Calçoene/Ap., e de acordo com o disposto 
nos artigos 68 e 69 da Lei nº 4.320/1964, os artigos 74 
a 83 do Decreto-Lei nº 200/1967, o artigo 60, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/1993 e agora, recentemente para o 
período da pandemia, o artigo 6º-A da Lei nº 13.979/2020, 
tendo em vista a necessidade de estabelecer normas 
sobre a execução de despesa, a fixação de limites e 
a adoção de medidas de controle para a concessão, 
aplicação e comprovação dos recursos liberados a 
título de Suprimento de Fundos para o atendimento da 
Secretaria Municipal de Educação

DECRETA:

Art. 1º - A concessão, aplicação e comprovação de 
Suprimento de Fundos para atender as necessidades 
administrativas da Secretaria Municipal de Educação sob a 
responsabilidade do senhor GUILHERME DOS SANTOS 
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GOMES, brasileiro, solteiro, portadora da CI nº 391011- 2ª 
via- PTC/AP e do CPF (MF) nº 041.507.292-12, Assessor 
Técnico da Secretaria Municipal de Educação, obedecerão 
às normas gerais estabelecidas por este decreto.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE.

Calçoene (Ap.), 01 de julho de 2021.
REINALDO DOS SANTOS BARROS
Prefeito Municipal de Calçoene

HASH: 2021-0713-0006-1700

Prefeitura Municipal De

Vitória Do Jari

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO

No Extrato de contrato publicado no D.E de 30 de junho 
de 2021, Seção 3 edição 7449 onde se lê: “... Contratada: 
R. J. COSTA EIRELI, CNPJ Nº 14.487.436/0001-
61, CFX EMPREENDIMENTO LTDA CNPJ (MF) nº: 
04.124.573/0001-88”... leia-se CFX EMPREENDIMENTO 
LTDA CNPJ (MF) nº: 04.124.573/0001-88.

Em, 02 de julho de 2021.

ARY DUARTE DA COSTA
Prefeito de Vitória do Jari

HASH: 2021-0702-0006-0834

Publicações Diversas

RESOLUÇÃO CRCAP N.º 246/2021

Altera o art. 7º, item 11.1 e 11.5 do anexo I, anexo II e 
III, da Resolução CRCAP n. º 236/2020, que dispõe 
sobre cadastro de profissionais para contratações dos 
instrutores para os eventos realizados pelo Conselho 
Regional de Contabilidade do Amapá no desenvolvimento 
do Programa da Educação Continuada e Fiscalização 
Preventiva do Conselho Regional de Contabilidade do 
Amapá e dá outras providências.

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO AMAPÁ, no exercício de suas 
atribuições legais e regimentais, faz saber que após aprovação 
do Plenário fica promulgada a seguinte Resolução:

RESOLVE:

Art. 1º O art. 7 da Resolução CRCAP n. º 236/2020 
passará a vigorar com a seguinte redação. “Os valores dos 
honorários constantes dos itens 11.1 e 11.5 do edital de 
convocação (Anexo I) serão atualizados monetariamente 
em periodicidade anual, a partir de 1º de janeiro, mediante 
aplicação do IPCA -E / IBGE (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial).”

Art. 2º O item 11.1 e 11.5 do anexo I da Resolução CRCAP 
n. º 236/2020 passará a vigorar com a seguinte redação.
11. DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS
11.1. Os honorários serão aplicados de acordo com os 
valores descritos abaixo:

a) R$ 103,23 h/aula para Palestrantes/Instrutores 
Especialistas;
b) R$ 129,04 h/aula para Palestrantes/lnstrutores com 
título de Mestre;
c) R$ 206,46 h/aula para Palestrantes/lnstrutores com 
título de Doutor.
(...)

11.5. No caso de instrutores/Palestrantes, contratados 
pelo CRC/AP, para ministrar palestras temáticas em 
encontros, seminários, orientações e outros, perceberão 
seus honorários o valor de R$ 1.548,48 (um mil, quinhentos 
e quarenta e oito reais, e quarenta e oito centavos), pelos 
serviços prestados, respeitada sua formação por área de 
conhecimento.

Art. 3º O anexo II da Resolução CRCAP n. º 236/2020 
passará a vigorar com a seguinte redação.

ANEXO II
FORMAÇÃO DO INSTRUTOR – VALOR DA HORA-AULA
 

FORMAÇÃO DO INSTRUTOR – VALOR DA HORA-AULA 
FORMAÇÃO VALOR – R$ 
 Especialista 103,23

 Mestre  129,04

 Doutor  206,46

Art. 4º O anexo III da Resolução CRCAP n. º 236/2020 
passará a vigorar com a seguinte redação.

ANEXO III
FORMAÇÃO DO INSTRUTOR
 

 FORMAÇÃO DO INSTRUTOR 

DESCRIÇÃO VALOR – R$ 

 Palestra Temática R$ 1.548,48

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições anteriores.
 
Macapá/AP, 20 de maio de 2021.
Contadora Tanúbia Neuza de Oliveira Barbosa
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CRCMG nº 048463/O-4-T
Presidente do CRCAP
Aprovada na ATA ORDINÁRIA CRCAP 297º/2021, de 
20.05.2021

HASH: 2021-0712-0006-1530

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
GRUPO FILANTRÓPICO TROPICAL DA AMAZÔNONIA 
– TROAMA
CNPJ: 04.830.436/0001-69
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – AVISO CONVOCATÓRIO

 O Sr. Presidente do GRUPO FILANTRÓPICO TROPICAL 
DA AMAZÔNIA – TROAMA, Sr. Celson Luiz da Costa 
Chagas no uso de suas atribuições legais e estatuárias, 
conforme Art. 29º e Art. 30º, Parágrafo único do Estatuto 

do TROAMA, convoca a todos os membros associados 
em dia com as obrigações para com o TROAMA, para 
participarem de uma Assembleia Geral Extraordinária – 
AGE a realizar-se conforme descrição abaixo:

Data               21 de fevereiro de 2021
Horário 9:30 (1ª convocação) com no mínimo de 2/3 dos 
associados
10:00 (2ª convocação) com qualquer número de presentes
Local Sede do Grupo Filantrópico Tropical da Amazônia
Participante Associados que estejam em situação de 
regularidade com o grupo filantrópico
Pauta Eleição (e posse) dos membros da administração 
do Grupo Filantrópico.

Macapá, 03 de fevereiro de 2021.
CELSON LUIZ DA COSTA CHAGAS
CPF: nº 209.763.642-04

HASH: 2021-0712-0006-1478
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